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Esta pesquisa apresenta uma proposta de avaliação do comportamento dominante da pluviosidade na 
Região Metropolitana da Baixada Santista – RMBS, por meio da análise da distribuição espacial e 
temporal dos eventos pluviométricos e seus impactos no período compreendido entre 1980 e 2015. 
Não foi possível determinar a existência de padrões temporais lineares de aumento ou redução da 
pluviosidade na análise dos totais anuais, embora seja possível observar que ocorreram mais chuvas 
abaixo da média geral do período desde o ano 2000, com grandes picos positivos, o que assinala 
aumento na variabilidade. No setor central e especialmente ao norte da Baixada Santista, onde está 
localizado o município de Bertioga, foram encontrados os montantes mais elevados de precipitação, 
em seus totais, máximas e mínimas de precipitação. Foi observada manutenção da tendência de 
concentração pluviométrica nos meses de dezembro a março, embora tenha sido possível verificar o 
prolongamento do período mais úmido até abril em alguns municípios. Foram obtidos resultados 
interessantes a partir da aplicação do Coeficiente de Variação (CV): houve similaridade na 
variabilidade entre os municípios no setor sul da RMBS, como Itanhaém, Mongaguá e Peruíbe; já no 
setor central Cubatão e São Vicente apresentaram índices similares; Guarujá, Santos e Praia Grande 
também apresentaram índices homogêneos com relação à variabilidade no litoral central e Bertioga 
permaneceu como uma unidade heterogênea que apresentou totais pluviométricos e variabilidades 
bastante distintas do restante dos municípios. Foi realizada aplicação de duas técnicas estatísticas para 
estimar os episódios extremos, ou seja, eventos que ocorreram fora do padrão habitual. A classificação 
em quantis demonstrou ser mais sensível em sua aplicação que o grau de anomalia obtido a partir dos 
valores de chuva padronizados. A aplicação do Índice de Mudança (IM) sinalizou que não há 
tendência de aumento dos totais pluviométricos anuais, mas os resultados encontrados avaliados em 
conjunto com o Coeficiente de Variação (CV), são indicativos de aumento da variabilidade intra anual 
e ocorrência de episódios de chuva cada vez mais concentrados, o que tende a contribuir para o 
aumento dos impactos à população. Sob a perspectiva dos impactos, foi avaliada a correlação entre a 
ocorrência de eventos pluviométricos e impactos que frequentemente afetam Santos (movimentos 
gravitacionais de massa) a partir da aplicação da técnica de envoltória desenvolvida por Tatizana et al 
(1987), com o objetivo de estimar os limiares de estabilidade locais decorrentes de precipitação 
acumulada. Essa técnica foi adaptada para o município de Santos e testada com três critérios diferentes 
para acumulados de chuva em 24, 48 e 72 horas. Os resultados demonstraram que há maior correlação 
entre precipitação e movimentos de massa quando consideramos um acumulado de chuva de 75,0 mm 
em 48 horas (critério “A”, correlação de 0,36). Adicionalmente aos movimentos de massa, inundações 
e danos em imóveis decorrentes de precipitações intensas também se destacam como os impactos mais 
recorrentes segundo o banco de dados utilizado. 
 














This research presents a proposal for evaluating the dominant behavior of rainfall in the Metropolitan 
Region of Baixada Santista - RMBS, through the analysis of the spatial and temporal distribution of 
raifall events and their impacts in the period between 1980 and 2015. It was not possible to determine 
the existence of linear temporal patterns of increase or reduction of rainfall in the analysis of annual 
totals, although it is possible to observe that there were more rains below the general average of the 
period since 2000, with large positive peaks, which indicates an increase in variability. In the central 
sector and especially to the north of the Baixada Santista, where the municipality of Bertioga is 
located, the highest amounts of precipitation were found, in their total, maximum and minimum 
precipitation. The pluviometric concentration trend was observed in the months of December to 
March, although it was possible to verify the prolongation of the wetter period up to April in some 
municipalities. Interesting results were obtained from the Coefficient of Variation (CV) application: 
there was similarity in the variability among the municipalities in the southern sector of the RMBS, 
such as Itanhaém, Mongaguá and Peruíbe; already in the central sector Cubatão and São Vicente 
presented similar indexes; Guarujá, Santos and Praia Grande also presented homogeneous variability 
in the central coast and Bertioga remained as a heterogeneous unit that presented pluviometric totals 
and variabilities quite different from the rest of the municipalities. Two statistical techniques were 
applied to estimate the extreme episodes, that is, events that occurred outside the usual pattern. The 
statistical technique of quantiles was more sensitive in its application than the degree of anomaly 
obtained from standardized rainfall values. The application of the Index of Change (IC) indicated that 
there is no tendency to increase annual rainfall totals, but the results found together with the 
Coefficient of Variation (CV) are indicative of increased intra-annual variability and occurrence of 
increasingly concentrated, which tends to contribute to the increase of the impacts to the population. 
From the perspective of impacts, the correlation between the occurrence of pluviometric events and 
impacts that frequently affect Santos (mass movements) from the application of a technique witch 
associate daily accumulated rainfall with the total amount that triggered landslides in the past 
(TATIZANA et al, 1987), with the objective of estimating the local stability thresholds due to 
accumulated precipitation. This technique was adapted for the municipality of Santos and tested with 
three different criteria for accumulated rainfall in 24, 48 and 72 hours. The results showed that there is 
a greater correlation between precipitation and mass movements when we consider a rainfall 
accumulation of 75.0 mm in 48 hours (criterion "A", correlation of 0.36). In addition to the mass 
movements, floods and damage to real estate due to heavy rainfall, they also stand out as the most 
recurrent impacts according to the database. 
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CAPÍTULO 1. INTRODUÇÃO E OBJETIVOS 
  
Deflagradora fundamental dos crescentes impactos à população e às condições de 
vida, a pluviometria é a fonte principal de energia que induz os ambientes à instabilidade, 
principalmente quando ocorre de maneira concentrada e intensa, provocando diversos 
impactos, à exemplo das enchentes, inundações e movimentos gravitacionais de massa 
(NUNES et al, 1989; LARSEN e SIMON, 1993 e OSCAR JÚNIOR, 2014). Nas áreas 
tropicais, especialmente nos setores naturalmente frágeis como as áreas litorâneas, a análise 
pluviométrica em conjunto com o modelo de reprodução do espaço e ordenamento territorial 
se torna essencial para a compreensão da dinâmica ambiental existente nos espaços urbanos.   
Silva (2013) salienta que em casos de eventos naturais que resultam em danos à 
população, a fragilidade institucional e a desigualdade econômica podem reduzir a capacidade 
de resposta dos indivíduos mais vulneráveis, acentuando a exposição aos riscos e perigos. 
Nessa perspectiva, os desastres naturais podem ser compreendidos como uma construção 
social derivada da forma como o espaço está sendo ocupado sem considerar os riscos e 
vulnerabilidades existentes (GONÇALVES, 2003; CARMO e ANAZAWA, 2014; NUNES, 
2015). Eles seriam derivados de eventos naturais e, conforme alertam Nunes (2009) e 
Valencio (2009), são reflexo de um processo construído ao longo do tempo, e não meramente 
do momento da deflagração. 
Há uma crescente discussão sobre o incremento de eventos severos pelo mundo, pois 
seus impactos ameaçam as condições de vida e a subsistência humana. Rose e Testa (2013) 
destacam que as alterações ambientais afetam a vida em diversos níveis por meio de 
mudanças de temperatura, umidade, regime de chuvas e alterações no nível do mar, gerando 
impactos diversos na saúde, influenciando as taxas de mortalidade, morbidade, reprodução, 
mobilidade populacional, além da produção de alimentos.  
Após a década de 1990, a Organização das Nações Unidas (ONU) incentivou ações 
globais que visavam melhorar a capacidade de prevenção e mitigação dos desastres por meio 
de ações de redução dos riscos, identificação, avaliação e planejamento de medidas estruturais 
e não estruturais (UNDRO, 1991 apud FERREIRA, 2009) e, por esse motivo, essa década foi 
declarada por esse órgão internacional como a Década Internacional para a Redução de 
Desastres Naturais. O incentivo da ONU cooperou para criar e/ou fortalecer laços entre as 
comunidades científica, tecnológica e política, no entanto houve aumento e não diminuição 
dos registros de ocorrências e de afetados após esse período. Essa realidade demonstra que, 




pouco eficientes (BRYANT, 1997; TOBIN e MONTZ, 1997; KUNKEL et al 1999; PELLING, 
2006).  
No Brasil em 1988 teve início a organização do Sistema Nacional de Defesa Civil, 
com o objetivo de integrar os diversos níveis do governo, convergir e apoiar as estratégias de 
redução de desastres, já que até o momento a Defesa Civil operava com enfoque em ações de 
resposta aos desastres (BRAUN et al, 2016). Em 2005, o Sistema Nacional da Defesa Civil do 
Brasil passou por uma reorganização que recebeu influência das discussões ocorridas na 
definição do Marco de Ação de Hyogo (MAH), marco mundial no enfrentamento aos 
desastres naturais que esteve focado no aumento da resiliência das nações e comunidades 
diante da ocorrência de desastres para o período de 2005 a 2015.  
Após a Conferência das Nações Unidas sobre o Desenvolvimento Sustentável em 
2012 (Rio+20) foi reafirmada a importância do aumento da resiliência nas comunidades. 
Como resposta, o governo brasileiro promulgou em 10 de abril de 2012 uma lei que instituiu a 
Política Nacional de Defesa Civil (PNPDEC), e criou o Conselho Nacional de Proteção e 
Defesa Civil (CONPDEC), que autorizou a criação de um sistema de informações e 
monitoramento dos desastres, que prevê ações de planejamento, prevenção e redução dos 
perigos, riscos e vulnerabilidade. Houve inúmeros avanços nos âmbitos político, jurídico e 
social em diversas escalas no Brasil desde a década de 1990, mas o número de afetados por 
desastres naturais continuaram alarmantes: o país ficou entre as 10 nações com maior número 
absoluto de afetados por desastres naturais no período de 1995 a 2015 (ONU, 2016).  
Segundo o Anuário Brasileiro de Desastres Naturais (CENAD e SEDEC, 2014), os 
desastres que mais atingiram a população brasileira, tendo afetado mais de 18 mil pessoas em 
2013, foram as estiagens (64,4%), chuvas intensas (9,4%) e inundações (7,4%), embora o 
maior número de óbitos tenha decorrido de escorregamentos (22,4%), enxurradas (20,7%) e 
inundações (19,6%). Essa publicação de 2014 da SEDEC destaca que há relação entre o 
número de incidências e de afetados e áreas em que predominam ocupações desordenadas e 
com alta suscetibilidade aos movimentos gravitacionais de massa, à exemplo temos as 
ocupações em encostas de morros que apresentam declividade acentuada, como ocorre em 
grande parte das áreas litorâneas do estado de São Paulo.  
De acordo com a classificação do Anuário Brasileiro de Desastres Naturais, 
movimentos gravitacionais de massa - classificação na qual se enquadram os escorregamentos 
de encosta, deslizamentos de terra, quedas de barreira, rastejos, etc., que são os impactos 




[...] o processo pelo qual o material rochoso se move sob a ação da 
força da gravidade, necessariamente sob efeito de rupturas de solo 
e/ou rochas. Incluem-se neste processo escorregamentos, corrida de 
detritos, quedas de blocos, etc., sendo classificados de acordo com as 
características do material, velocidade e natureza do movimento 
(CENAD e SEDEC, 2014, p. 51). 
 
Dialogando com essa lógica global, a Região Metropolitana da Baixada Santista 
(RMBS), área em estudo nesta pesquisa, também encontra desafios e busca soluções diante de 
um cenário de mudanças ambientais crescentes e cada vez mais dinâmicas. Essa região 
metropolitana, bem como o litoral paulista de maneira geral, sofreu e sofre intensas 
transformações nas últimas décadas demarcadas, principalmente, pela forte relação com a 
Região Metropolitana de São Paulo (CARMO et al, 2012).   
Contextualizando historicamente verifica-se que o fluxo migratório foi intensificado 
após a construção de ligações rodoviárias com a capital paulista na década de 1980, como a 
rodovia Anchieta e a Imigrantes, relacionado à expansão da atividade turística, investimentos 
ligados à exploração de petróleo e gás e à atividade portuária (CARMO et al, 2012 e 
FEITOSA et al, 2012). A Região Metropolitana da Baixada Santista foi pioneira em 
organização regional após a Constituição Federal de 1988 (ZUNDT, 2006, p. 306), embora 
oficialmente sua conformação tenha ocorrido após a Lei Complementar Estadual nº 815, de 
30 de julho de 1996.   
A RMBS é composta por área continental e insular e abrange nove municípios: 
Bertioga, Cubatão, Guarujá, Itanhaém, Mongaguá, Peruíbe, Praia Grande, Santos e São 












Figura 1. Localização da Região Metropolitana da Baixada Santista. 
 
Fonte: IBGE (2010) e SEADE (2016), elaborado pela autora. 
  
Dados da Fundação SEADE (2016), conforme mostra a Tabela 1, atestam que algumas 
regiões metropolitanas do estado de São Paulo se destacaram por apresentar maior grau de 
urbanização em relação à média estadual ao longo do período de comparação (1980 – 2015), 
sendo que a RMBS apresenta percentual superior à média do estado, indicando que ocorreram 
rápidas transformações no espaço urbano. O preenchimento das barras azuis na Tabela 1 está 
associado ao grau de urbanização proporcional entre as regiões metropolitanas, ou seja, 
quanto mais barras estiverem preenchidas de azul, maior é o grau de urbanização.  
 
Tabela 1. Comparativo do grau de urbanização entre as principais Regiões Metropolitanas do 
estado de São Paulo. 
 
Legenda: RMBS – Região Metropolitana da Baixada Santista, RMC – Região Metropolitana de 
Campinas, RMSP – Região Metropolitana de São Paulo, SP: estado de São Paulo. 
Fonte: SEADE (2016), organizado pela autora. 
1980 1990 2000 2010 2015
RMBS - - 99,6 99,8 99,8
RMC - - 97,1 97,4 97,5
RMSP 96,8 97,7 95,8 98,9 98,9
SP 88,6 92,4 93,4 95,9 96,3





Outros aspectos que inserem a RMBS como estratégica são a taxa de crescimento 
geométrico da população, que já havia superado a RMSP no período de 2000 a 2010 (1,21% 
a.a) e o PIB, que já representava 3% do total estadual no ano de 2014 (SEADE, 2016). De 
acordo com Companhia Docas do Estado de São Paulo (CODESP, 2016) apud Nunes et al 
(inédito), a atividade portuária representa mais de um quarto de todos os bens que entram e 
saem do país e constituem a principal fonte de renda do município de Santos. Esses autores 
salientam que a movimentação de cargas no porto duplicou em apenas 10 anos (2001-2010) e 
há expectativa que duplique novamente em 2019, atingindo 170 milhões de toneladas/ ano.   
Nunes et al (inédito), Feitosa (2012), Carmo (2012) e Zundt (2006) destacam a 
importância do porto de Santos e do polo petroquímico de Cubatão na atração de grande 
contingente populacional e urbanização da região. Ademais, o mercado imobiliário turístico é 
bastante desenvolvido no litoral da Baixada Santista, intensificando o fenômeno do 
veranismo.    
Além da importância da atividade portuária e de seu papel como agente transformador 
da região, a descoberta de petróleo na camada do pré-sal e os investimentos decorrentes de 
sua exploração devem contribuir para acentuar o dinamismo local, as transformações da 
região e para o incremento de impactos socioambientais. Segundo divulgação da Agência 
Metropolitana da Baixada Santista (AGEM, 2013), aproximadamente 53% dos investimentos 
anunciados para a região metropolitana é direcionado para gestão de portos e terminais, e 
15% para atividades de apoio à extração de petróleo.  
 De acordo com Zundt (2006), o rápido crescimento populacional e a expansão das 
cidades dessa região ocorreram principalmente devido à disponibilidade de oferta de 
infraestrutura produtiva e de serviços que aí se instalaram. Ainda segundo esse autor, Santos, 
São Vicente e Cubatão, que são os municípios mais antigos, sofreram um processo de intenso 
adensamento urbanístico no que tange a verticalização e ampliação da área urbana. 
Juntamente com esse processo surgiram as primeiras invasões e ocupações irregulares em 
áreas de proteção ambiental ou em áreas que oferecem algum tipo de risco à população, como 
encostas de morros nesses municípios. De acordo com informações da Carta Geotécnica dos 
Morros de Santos e São Vicente (1979, apud FIGUEIRA e BANDINI, 2016), trabalho 
pioneiro na região, os morros foram ocupados historicamente por populações de baixo poder 
aquisitivo que ali encontraram possibilidade de habitação frente ao alto custo de moradia nas 




Feitosa et al (2012) destacam em seu trabalho sobre o litoral paulista que há uma 
tendência ao favorecimento de políticas de investimento na construção de equipamentos 
turísticos e de reforço na infraestrutura de transportes ligadas à atividade portuária em Santos, 
ações que têm desprivilegiado a parcela excluída da população que vive nos municípios 
costeiros, assim fragilizada e ocupando áreas de risco como encostas e fazendo uso de 
moradias precárias.   
Avaliando a bibliografia existente sobre as áreas costeiras, mais especificamente a 
Região Metropolitana da Baixada Santista que é objeto de estudo nesta pesquisa, é possível 
verificar a preocupação crescente com o preparo dessas áreas diante das mudanças ambientais 
em diferentes escalas para o enfrentamento de situações calamitosas, já que “historicamente 
as cidades não foram pensadas para serem resilientes” (PELLING, 2003 apud 
MARANDOLA et al, 2013, p. 36). É importante destacar que a RMBS configura-se como um 
espaço socialmente heterogêneo e com interações políticas e econômicas bastante 
embrionárias, caracterizadas pelos baixos níveis de cooperação e solidariedade dentro da 
região metropolitana e marcadas por grande competição entre os municípios, fatos que têm 
contribuído para ampliar as desigualdades socioeconômicas e para o agravamento da 
vulnerabilidade (GABRIEL et al, 2012 apud SILVA, 2013).  
É importante destacar que a Região Metropolitana da Baixada Santista (RMBS) está 
localizada em uma zona de transição climática, que tem como característica variações 
atmosféricas abruptas, como aquecimento ou resfriamento em um pequeno intervalo de tempo 
(TARIFA e ARMANI, 2000) e parte da população vive em encostas, onde movimentos de 
massa são processos naturais e recorrentes. Esse argumento aparece também em Nunes 
(1992), em estudo sobre a pluviometria no setor serrano de Cubatão e Baixada Santista, que 
destaca também que essa área apresenta temperaturas médias elevadas (22º C), umidade alta e 
valores pluviométricos superiores a outros setores do estado e do país, aspectos que 
contribuem para a ação do intemperismo químico e físico. Essas características, associadas à 
configuração do espaço urbano e às desigualdades socioespaciais existentes, com deficiência 
e disparidade de infraestrutura pública e de serviços no território, são importantes 
contribuintes para a suscetibilidade física e vulnerabilidade crescentes.  
Destaca-se o papel fundamental que a Zona de Convergência do Atlântico Sul (ZCAS) 
tem na transferência de calor e umidade do equador para latitudes mais altas, exercendo papel 
importantíssimo no regime pluviométrico. Em conjunto com a geomorfologia da área, que 




ocorrência de movimentos gravitacionais de massa e ocorrência de inundações. A ela se soma 
o embate entre sistemas tropicais e extratropicais, comuns ao longo do ano, em especial, no 
outono e no inverno, que também gera respostas pluviais importantes (MONTEIRO, 1973).  
Somada a isso, a orografia interfere em uma série de elementos climáticos como 
temperatura e precipitação. Conti (1975) explica que: 
 
[...] a Serra do Mar forma um paralelismo quase perfeito com a linha 
da costa da qual se aproxima bastante, deixando lugar apenas para 
estreitas planícies litorâneas e, em alguns trechos, terminando 
diretamente sobre as águas oceânicas (CONTI, 1975, p. 25). 
 
Entre outros autores, Lisboa (2012) esclarece que a dinâmica dos sistemas 
atmosféricos que atuam no litoral, em conjunto com a configuração do relevo influencia 
diretamente no volume de precipitação no litoral paulista, pois se tornam uma barreira à 
circulação dos ventos na região, contribuindo para que as precipitações ocorram a barlavento 
da serra.  
As características físicas têm papel fundamental na compreensão da complexidade 
ambiental da área de estudo, mas é essencial conhecer e incorporar à análise os fatores sociais 
que podem ser geradores de risco diante da ocorrência de eventos naturais que ameaçam o 
bem-estar social. Por esse motivo, compreender a interação entre dinâmica populacional no 
território e as mudanças ambientais surge como oportunidade para este tipo de pesquisa e será 
abordada no Capítulo 2. 
Por não haver consenso na comunidade científica sobre a conceituação dos desastres 
naturais, é sempre um desafio trabalhar com esse tipo de informação, especialmente quando 
se deseja comparar ocorrências de diferentes locais, que podem registrar os eventos de formas 
diversas. Neste trabalho, a utilização de bancos de dados que catalogam esses episódios 
coloca-se como uma oportunidade de analisar as informações em um cenário em que há, além 
de controvérsias na definição de desastres, riscos, etc., também lacunas de informação.  
Embora haja disponibilidade de dados mundiais de desastres naturais no International 
Disaster Database (EM-DAT), por meio dessa fonte não é possível identificar ocorrências 
que causam menor impacto, mas provocam danos econômicos, afetados e mortes, já que os 
critérios para a determinação de um desastre para o EM-DAT são: 10 ou mais mortos, 100 ou 
mais afetados, declaração de situação de emergência e necessidade de ajuda internacional.  
À luz desses critérios de seleção, muitas ocorrências acabam sendo classificadas como 




nesta pesquisa foram considerados todos os eventos que apresentaram algum grau de 
severidade, ou seja, eventos pluviométricos que deflagraram qualquer tipo de impacto ao 
meio físico e à população.  
Diante da necessidade de obter dados em escala de maior detalhe para a Região 
Metropolitana da Baixada Santista, foram considerados registros de quatro bancos de dados 
distintos com o objetivo de contemplar o maior número de registros possíveis e garantir maior 
consistência na análise: Banco de Dados de Desastres Naturais - SIMPAT (Sistema Integrado 
de Monitoramento, Previsão e Alerta de Tempestades para as Regiões Sul-Sudeste do Brasil), 
Banco de Dados do Laboratório de Estudos Climáticos do Instituto de Geociências da 
Unicamp (LECLIG), Banco de Dados disponibilizado Departamento de Proteção e Defesa 
Civil (DEDEC) do município de Santos e Banco de Dados Históricos de Desastres Naturais 
Relacionados a Eventos Climáticos na Baixada Santista disponibilizado pelo Instituto 
Geológico (IG). Esses bancos de dados foram selecionados por reunirem registros de 
ocorrências desde a década de 1980 e por terem como fontes de dados a Defesa Civil dos 
municípios, jornais, revistas e compilação de outros dados - como do Instituto de Pesquisas 
Tecnológicas – IPT para a Região Metropolitana da Baixada Santista - viabilizando ampla 
cobertura das ocorrências reportadas.  
Tendo por base as informações de eventos que deflagraram impactos e dados 
pluviométricos, pretende-se atingir o objetivo geral desta pesquisa, que é identificar o 
comportamento dominante da pluviosidade na RMBS, por meio da avaliação da distribuição 
espacial e temporal dos eventos pluviométricos e seus impactos no período compreendido 
entre 1980 e 2015.  A análise pluviométrica possibilitou identificar e analisar variações e 
anomalias ocorridas no período estudado e a avaliação dos impactos viabilizou estimar quais 
são mais recorrentes e quais os municípios mais atingidos. A metodologia aplicada para 
selecionar os dados, estimar as variações e anomalias de precipitação está detalhada no 
Capítulo 3. 
De maneira a observar quais volumes de precipitação diária teriam potencial para 
desencadear processos físicos que afetam a população, os montantes acumulados de chuva 
foram analisados para definição dos limiares de estabilidade locais.  Nessa perspectiva, será 
discutida a correlação entre eventos pluviométricos e movimentos de massa, que 
frequentemente afetam os municípios mais próximos à Serra do Mar, a partir da aplicação da 
técnica de envoltória, desenvolvida por Tatizana et al (1987) com o objetivo de estimar os 




adaptada e aplicada para os nove municípios da região metropolitana, mas os resultados 
obtidos não foram satisfatórios para oito deles (Bertioga, Cubatão, Guarujá, Itanhaém, 
Mongaguá, Peruíbe, Praia Grande e São Vicente). Essa seleção ocorreu por diversos fatores: 
pouca disponibilidade de registros para alguns municípios, outros apresentam poucos setores 
com variações altimétricas elevadas ou por não apresentarem boa correlação para acumulados 
de chuva em 24, 48 ou 72 horas, aspectos que serão melhor discutidos no Capítulo 4. Por esse 
motivo, a correlação entre acumulados de precipitação será apresentada para o município de 
Santos. Foram testados três critérios diferentes para acumulados de precipitação de 24, 48 e 
72 horas, que serão detalhados nos Capítulos 3 e 4.  
 Esta pesquisa integra o projeto METROPOLE, que tem por premissa a articulação dos 
cenários sobre mudanças climáticas e as decisões políticas, com o objetivo de criar melhores 
soluções para a sociedade, reduzindo sua vulnerabilidade frente aos fenômenos relacionados 
às alterações no clima que podem ocorrer nas próximas décadas. Esse projeto surgiu em 
atendimento a uma chamada internacional acerca de vulnerabilidade costeira, com 
participação de cientistas de diferentes instituições brasileiras, bem como dos Estados Unidos 
e do Reino Unido: “METROPOLE: An Integrated Framework to Analyze Local Decision 
Making and Adaptive Capacity to Large-Scale Environmental Change: Community Case 
Studies in Brazil, UK and the US” (Processo FAPESP 2012/51876-0, Processo Belmont 
G8MUREFU3 2201-040).   
 Esse estudo contribui com o projeto temático a partir do entendimento sobre os 
padrões recentes de distribuição pluviométrica e de seus impactos na RMBS, bem como 
propor uma reflexão sobre os limiares de estabilidade das encostas diante de um cenário 
bastante dinâmico de mudanças ambientais. Pretende-se também atingir os objetivos 
específicos a seguir:  
 
 Sistematizar e espacializar os eventos pluviométricos e seus impactos registrados no 
período de 1980 a 2015 na RMBS;  
 identificar e analisar o comportamento pluviométrico dominante no que tange sua 
distribuição temporal e espacial em escala anual, sazonal e mensal; 
 prover e comparar parâmetros quantitativos que demonstrem a variação anual e sazonal da 
chuva, extremos mensais e anomalias de chuva ocorridas no período; 
 aplicar a técnica de envoltória desenvolvida por Tatizana et al (1987) para buscar 




registrados e estimar os limiares de estabilidade locais, que será realizado como estudo de 
caso em Santos. 
 
É importante destacar que este trabalho utilizou escalas espaciais diferentes com o 
objetivo de compreender os alcances de cada processo, como a análise no município e na 
região metropolitana. Não é possível limitar a influência dos eventos pluviométricos, já que a 
dimensão natural pode ultrapassar a escala do lugar e, igualmente, há diversas características 
socioespaciais presentes na área de estudo que refletem condições também existentes em 
outros espaços, o que se alinha a políticas territoriais regionais e nacionais. Ademais, por 
concentrar o maior porto do país e importante parque industrial, a RMBS também responde a 
lógicas supranacionais, que na área aparecem tanto na valorização como na degradação dos 
espaços, fazendo com que os diferentes grupos sociais sejam vulneráveis diante da ocorrência 









CAPÍTULO 2. OLHARES SOBRE A REGIÃO METROPOLITANA DA BAIXADA 
SANTISTA (RMBS) 
  
Este capítulo tem como objetivo contextualizar brevemente a formação da Baixada 
Santista, seu despontamento como região estratégica do país e destacar os elementos que 
contribuem para a suscetibilidade e vulnerabilidade existentes. A partir da análise de suas 
características físicas, aspectos socioeconômicos e demográficos, serão discutidos como a 
produção do espaço, orientada por um modelo de desenvolvimento que atendeu especialmente 
aos interesses do mercado imobiliário e do meio industrial, influenciou a configuração 
socioespacial da RMBS, acentuando os perigos, riscos e vulnerabilidade existentes diante de 
um cenário de mudanças ambientais bastante dinâmicas.  
  
2.1  Caracterização física da RMBS  
  
A Região Metropolitana da Baixada Santista está localizada na região sudeste do 
Brasil e representa 1% da área do estado (2.419,93 km²). Faz limite com o Litoral Norte, 
Litoral Sul e com a Região Metropolitana de São Paulo.  Alguns de seus aspectos físicos 
serão brevemente apresentados em seguida, pois essas condições apontam a grande 
fragilidade física do local, caracterizado por limiares de estabilidade física naturalmente muito 
baixos, mas que vêm sendo constantemente diminuídos pela degradação do local (ocupação 
da população em locais instáveis, poluição, desmatamento, entre outros).  
Na região da Baixada Santista estão presentes bacias de importantes rios, como por 
exemplo, os rios Cubatão, Mogi, entre outros. Goldstein (1972) apud Santos e Furlan (2010, 
p. 4-5) ressaltam que “quando esses rios descem a escarpa da Serra do Mar apresentam fluxos 
rápidos e intensos, mas com a chegada na planície costeira essa energia diminui e muitos 
canais são formados, gerando um emaranhado de rios, transformando essa área em um 
ambiente propício ao desenvolvimento de manguezais”. Além dos manguezais, essa área era 
originalmente coberta pela floresta ombrófila densa, mas devido ao processo de uso e 
ocupação da terra, em muitos locais essa vegetação foi bastante degradada.   
Em pesquisa recente, o Instituto Pólis (2013) e Oscar Júnior et al (inédito) avaliaram a 
evolução dos usos da terra na RMBS e no que tange a presença de vegetação, percebe-se que 
houve redução significativa nas últimas duas décadas, conforme é possível observar nas 
Figuras 2 e 3. Embora haja algumas variações percentuais positivas indicando ganho de 




município apresentou aumento no percentual de áreas cobertas por vegetação de 1996 a 2016 
(+1,2%) possivelmente devido à implementação de políticas recentes de recuperação 
ambiental, como o Programa Recuperação Socioambiental da Serra do Mar e Mosaicos da 
Mata Atlântica (Governo do Estado de São Paulo, 2007), iniciado em 2007 e que teve 
incremento de investimentos em 2010. Com relação aos demais municípios é possível 
observar que há tendência de melhora nos percentuais de Bertioga, Itanhaém e Mongaguá.  
 
Figura 2. Evolução da mancha urbana na RMBS (1979-2000), sem escala. 
 
Legenda: O amarelo representa a mancha urbana existente e o vermelho representa a evolução 
comparada ao período anterior. Fonte: Imagens Landsat 1979 a 2000, adaptado por Oscar Júnior et 
al (inédito) apud Instituto Pólis (2013). 
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Figura 3. Evolução da mancha urbana na RMBS (2005-2016). 
 
 Fonte: OSCAR JÚNIOR et al (inédito).  
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No que tange a geomorfologia, a área em estudo é composta por duas unidades de 
paisagem definidas pela estrutura e morfogênese do relevo: a Serra do Mar, paredão 
transicional entre o Planalto Atlântico e a planície costeira, e as planícies litorâneas. Ross e 
Moroz (1997) apud Gigliotti (2010), definem que:  
  
[...] a região da Serra do Mar tem sua gênese ligada a processos 
orogênicos do período do pré-cambriano, resultando em litologias de 
rochas cristalinas e apresentando grandes linhas de falhas e 
dobramentos, enquanto que a região das planícies costeiras possuem 
sua gênese ligada aos processos oceanográficos e deposição de 
material em grande parte vinculados aos episódios de deposição do 
período do Quartenário oriundos, sobretudo, das transgressões 
marinhas (GIGLIOTTI, 2010, p. 79).  
  
Essa área é dotada de um relevo complexo, com desníveis entre as baixadas litorâneas 
e as bordas do Planalto Atlântico que variam de 800 a 1200 metros, bem como planícies 
propensas a inundações com sedimentos não consolidados (NUNES et al, inédito), conforme 
ilustrado na Figura 4. De acordo com Gigliotti (2010), as escarpas da Serra do Mar 
apresentam vales entalhados, alta declividade e grande variação altimétrica, que resultam na 
formação de solos pouco evoluídos e com alto grau de instabilidade, tornando a área 
suscetível a movimentos de massa diante da ocorrência de eventos pluviométricos intensos ou 
contínuos, principalmente nos municípios de Cubatão, Guarujá, São Vicente e Santos, onde a 
faixa de terra ocupada pela população é bastante próxima à Serra do Mar. Somando esses 
aspectos à um ambiente tropical úmido, temos o favorecimento do intemperismo químico 
devido condições pluviométricas, temperaturas elevadas e pressão – as alterações decorrentes 
desse tipo de intemperismo podem degradar os minerais das rochas, prejudicando a formação 
dos solos e podem tornar o ambiente ainda mais frágil diante da ocorrência dos episódios 
pluviométricos. 
As Planícies litorâneas apresentam baixa declividade e pequena variação altimétrica, 
além de ter como característica sedimentos inconsolidados (ROSS e MOROZ, 1997). 
Gigliotti (2010) destaca que além da suscetibilidade natural do solo a inundações e 
acomodações de terreno, essa área apresenta um ecossistema extremamente frágil: os 
mangues. Por serem compostas por depósitos de origem fluvial e marinha, as planícies 
litorâneas apresentam variadas formas de relevo, como terraços marinhos, dunas e restingas 




Figura 4. Imagem 3D da RMBS. 
 
Fonte: Google Maps – Imagens Landsat (2017)/  Copernicus, Data SIO, NOAA, U.S. Navy, NGA, GEBCO.
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A influência do relevo na distribuição das chuvas é bastante discutida na bibliografia 
existente e, nessa área de estudo, atua como fator intensificador da pluviosidade conforme 
apontado na introdução dessa dissertação. Pellegatti e Galvani (2009) salientam que o efeito 
orográfico ocorre devido à ascensão forçada das massas de ar e o consequente resfriamento 
adiabático, culminando na ocorrência de chuvas a barlavento da Serra.   
Somado às características já expostas, a região está inserida em um clima de transição 
explicado por Monteiro (1973) apud Nunes (1992), que é marcado pela presença de um clima 
regional em latitude subtropical permanentemente úmido, com intensa atividade frontal ao sul 
e ao norte temos a existência de um período menos úmido, que é coincidente com o outono e 
inverno. Segundo Tarifa e Armani (2000), uma das principais características climáticas desta 
transição zonal é a alternância das estações (quente - úmida e a outra fria e relativamente mais 
seca) ao lado das variações bruscas do ritmo e da sucessão dos tipos de tempo, o que favorece 
variações atmosféricas abruptas, como intenso aquecimento ou resfriamento em pequeno 
intervalo de tempo.   
Pela Figura 5 observa-se que durante o verão as massas de ar se revezam no estado de 
São Paulo e os choques entre elas provocam chuvas torrenciais características desse período, 
enquanto no período de inverno as massas polares atuam com maior intensidade e frequência 
que as massas equatoriais, fator que contribui para menor instabilidade climática gerada pela 
atuação das frentes frias. Nessa perspectiva, merecem destaque as principais massas de ar que 
atuam no sudeste brasileiro: Ea (Equatorial Atlântica), Ec (Equatorial Continental), Ta 


















Figura 5. Atuação das massas de ar no estado de São Paulo. 
 
Legenda: Ea – Equatorial Atlântica, Ec – Equatorial Continental, Ep – Equatorial Pacífica, Ta – Tropical 
Atlântica, Tc – Tropical Continental, Tp – Tropical Pacífica, Pa – Polar Atlântica, Pp – Polar Pacífica. 
Fonte: Monteiro (1973). Cena 1, janeiro e 2, julho.   
  
A ação da Zona de Convergência do Atlântico Sul (ZCAS) interfere na transferência 
de calor e umidade dos trópicos para as latitudes mais altas e exerce um papel 
importantíssimo no regime pluviométrico, que conjuntamente com a ação imprimida pelo 
relevo delineada nos parágrafos acima, pode contribuir com a ocorrência de eventos 
calamitosos. A ZCAS pode ser entendida como uma banda de nebulosidade e precipitação 
com orientação noroeste-sudeste, que se estende desde o sul e leste da Amazônia até o 
sudoeste do Oceano Atlântico Sul (KODAMA, 1992, 1993; SATYAMURTI et al, 1998; 
LIEBMANN et al, 2001; CARVALHO et al, 2002 e 2004).  
O posicionamento desta zona é responsável pela variabilidade temporal da 
precipitação durante a estação de verão no leste e sul do Brasil, sendo que a configuração da 
ZCAS por períodos prolongados sobre a região sudeste está associada a períodos de enchentes 
de verão (ROCHA e GANDU, 1996). Esse processo é também discutido por Malvestio 
(2013), que destaca a influência da ZCAS na intensificação da pluviosidade na região sudeste 







Figura 6. Configuração da ZCAS no dia 08/02/2013. 
 
Fonte: Adaptado da Imagem do Satélite GOES-12, disponibilizada pelo CPTEC-INPE. 
 
Existe também forte atuação de sistemas frontais, que são sistemas de escala sinótica 
(alcançam centenas de quilômetros e podem durar vários dias), resultantes de encontros de 
massas de ar com propriedades distintas, como é o caso das massas frias e massas quentes. 
Malvestio (2013) aponta que esse processo resulta na configuração de convecções profundas, 
intensa nebulosidade e geram chuvas excessivas tanto no continente quanto no litoral do 
sudeste do país. As precipitações nessa área podem ser divididas basicamente em convectivas, 
frontais e orográficas, podendo haver conjugação entre elas (BUSTAMANTE, 2010).  
Além da atuação da ZCAS e dos sistemas frontais, a região sudeste também é afetada 
pela ação dos Vórtices Ciclônicos de Altos Níveis (VCAN), que podem ser definidos como 
“sistemas fechados de baixa pressão, de escala sinótica, que se formam na alta troposfera” 
(GAN, 1982, p. 2 apud MALVESTIO, 2013). Sob ação desse fenômeno, é comum que 





precipitações intermitentes nos flancos leste e oeste do sistema (SAKAKURAGI, 1992; 
FERREIRA et al, 2009 apud MALVESTIO, 2013).  
Em nível local, a expressiva urbanização favorece a formação de ilhas de calor e a alta 
verticalização dos imóveis funcionam como barreira para a circulação local, também 
influenciando as condições climáticas. Em alguns municípios, como Guarujá, Praia Grande, 
Santos e São Vicente, a verticalização na orla da praia altera a dinâmica de circulação de 
ventos, mas também de insolação na praia, como é possível observar na Figura 7. Somada à 
complexidade das características físicas, a reprodução do espaço urbano altera a dinâmica do 
sistema (natural e/ou transformado) e desencadeia processos que definem novas modelagens 




























Figura 7. Orla da praia em São Vicente e Guarujá. 
 
Fonte: Agência Metropolitana da Baixada Santista (AGEM), 2010. 
 
Para compreender esse processo na RMBS, serão discutidos aspectos relacionados à 
formação e expansão da metrópole no subitem 2.2, com o objetivo de delinear como os usos e 







2.2  Contextualização histórica e configuração socioespacial da metrópole 
 
Conforme já citado no capítulo introdutório deste trabalho, a Região Metropolitana da 
Baixada Santista (RMBS) foi oficialmente criada em 1996 e é composta por nove municípios. 
Abriga a terceira maior população estadual (aproximadamente 4%), com cerca de 1,7 milhão 
de moradores fixos (SEADE, 2016), número que pode triplicar nos períodos de intensa 
atividade turística (ZUNDT, 2006).    
Segundo Jakob (2003), a RMBS apresentou crescimento significativo entre 1940 e 
2000 (aproximadamente 700%) devido à atração exercida pelo pólo petroquímico de Cubatão 
e às melhorias na infraestrutura de transportes que favoreceram a ligação com a Região 
Metropolitana de São Paulo (RMSP), contribuindo com a intensificação da atividade turística 
e aumento do fluxo populacional resultante das relações de trabalho com a RMSP. Além da 
marcante atividade industrial em Cubatão, o porto de Santos também atraiu funções urbanas e 
contribuiu para a precoce urbanização da região quando comparada ao Estado de São Paulo.  
  Para compreender o dinamismo urbano recente, faz-se necessário retomar a transição 
da atividade agrícola para portuária e industrial, que foi responsável por grandes 
transformações nessa região. Por isso, é importante resgatar um pouco da história dessa área, 
que inicialmente foi pensada para ser colônia de exploração agrícola.   
Em meados de 1500 a Vila de São Vicente (São Vicente foi o primeiro município 
criado no Brasil) teve como primeira atividade o cultivo de cana-de-açúcar, mas a lavoura 
apresentou rápida decadência devido à grande distância da área produtiva em relação ao 
mercado europeu e ao tipo de solo que não era adequado para a produção agrícola (JAKOB, 
2003).   
  O porto, que estava localizado onde hoje é a Ponta da Praia no município de Santos, 
foi deslocado para o interior do canal do estuário por ser uma área mais adequada para sua 
localização, além de possibilitar melhores ligações com as regiões vizinhas. Em seu livro 
intitulado “Notas de Revisão da História de São Paulo”, Neme (1959) destaca a ocorrência de 
um maremoto em 1541, que teria contribuído para que grande parte da população da Vila de 
São Vicente se deslocasse para terras mais elevadas, impulsionando o crescimento da Vila de 
Santos. Segundo Araújo Filho (1969) apud Jakob (2003), o Porto de Santos apresentou uma 
gama de vantagens em relação ao Porto de São Vicente, fato pelo qual o primeiro apresentou 







[...] Passagem livre do interior do estuário para o mar através da Barra 
Grande, com águas mais calmas e mais profundas; local mais abrigado 
para sítio da própria vila, dotado de maior número de mananciais de 
água potável; maiores facilidades de ligações com as regiões vizinhas; 
maior proximidade da rota que demandava o planalto; e, finalmente, a 
localização nas proximidades do local de pequenos, mas prósperos, 
tratos de terras cultivadas (cana-de-açúcar e culturas de subsistência) 
da capitania. (ARAÚJO FILHO, 1969, p. 45)  
    
De acordo com Jakob (2003), como a produção agrícola não obteve sucesso nessa 
área, o Porto de Santos adquiriu relevante importância econômica e, para que houvesse 
aumento das atividades portuárias era necessário viabilizar uma rede urbana. O município de 
Santos permaneceu com a mesma rede urbana até meados de 1800, mas seu crescimento foi 
impulsionado pelo desenvolvimento da atual cidade de São Paulo, principalmente após a 
independência do país e a construção da Estrada de Ferro São Paulo Railway em 1867 
(ZUNDT, 2006). Tamanha importância que havia na ligação entre São Paulo e Santos naquela 
época, criou-se a expressão “sistema São Paulo - Santos”, denominação de Caio Prado Jr. e 
Paul Singer apud Zundt (2006), pois “São Paulo era um ponto nodal de distribuição de 
produtos e Santos, o ponto de saída e entrada destes produtos, o contato com o exterior. Uma 
cidade contribuiu para o desenvolvimento da outra” (JAKOB, 2003, p. 6).  
Impulsionado pelo aumento da atividade portuária, a antiga Vila de Santos cresceu e a 
partir do século XIX já não havia mais espaços para a expansão urbana, já que a área possui 
limitantes físicos importantes: a planície costeira, que é a área considerada ocupável, é uma 
faixa estreita e delimitada geograficamente pela Serra do Mar e o oceano. A rápida 
urbanização e o crescimento populacional criaram a necessidade da realização de obras 
estruturais, como a construção de canais, para drenar as áreas inundáveis e viabilizar o 
saneamento, pois Santos havia se tornado um “irradiador de doenças para o interior do 
estado” (JAKOB, 2003, p. 8).   
Nesse período, além das questões de saúde, a alta densidade populacional já 
representava um desafio de gestão para o governo. Preocupado com o risco de propagação de 
doenças e que isso prejudicasse o desenvolvimento do porto, foram implementadas políticas 
de dispersão das pessoas em direção à áreas periféricas à Santos para resolver o problema da 
alta densidade populacional. As ações do governo foram descritas por Jakob (2003, p. 9) 
como os primeiros indícios de segregação espacial involuntária da população de menor renda, 





atualmente é o município de Guarujá e o distrito de Vicente de Carvalho, pois essa área 
exercia a função de quarentena.   
Zundt (2006) destaca que em 1845 houve o primeiro grande embarque da produção de 
café paulista para países da Europa e a chegada de grandes navios a vapor em 1856, fatos que 
contribuíram para maior dinamismo na região do porto de Santos. No entanto, a partir do 
início do século XX, com a construção Rodovia Anchieta em 1947, houve ampliação das 
atividades na baixada litorânea, que, além da atividade comercial e portuária, tornou-se foco 
de atração industrial e turística.  
Devido fácil interligação com a capital paulista e com o Porto de Santos, o município 
de Cubatão, transformou-se em um foco de atração de indústrias, como a Refinaria de 
Petróleo Presidente Bernardes Cubatão – RPBC (1955) e Cia. Siderúrgica Paulista – COSIPA 
(1953), além de trabalhadores da região e migrantes de diversas origens. Criado em 1948, 
Cubatão foi desmembrado de Santos.  Embora hoje pertença à RMBS, Hogan (1990, p. 178) 
definiu Cubatão como um distrito do parque industrial de São Paulo durante o período 
desenvolvimentista brasileiro. Até a década de 1940 Santos respondia por 80% da produção 
industrial da região metropolitana, mas a partir de 1950 foi superada por Cubatão, que já 
respondia por 72,5% do total da região (SANTOS, 1992 apud Jakob, 2003).   
Silva (2013) destaca que a partir da década de 1950 a região passou a experimentar 
problemas ambientais relacionados à expansão das atividades industriais, de comércio e 
serviços, além da concentração populacional nas cidades. É importante destacar o município 
de Cubatão como exemplo de degradação ambiental dessa época, pois o desenvolvimento 
industrial a qualquer custo, aliado às características geográficas da área, foram determinantes 
para gerar incontáveis prejuízos ambientais e sociais, como a baixa dispersão da poluição 
devido presença de ventos fracos, desnudamento da serra em decorrência da poluição e 
consequente erosão, envenenamento do estuário e diversos impactos na saúde (HOGAN, 
1990, p. 178).   
As intensas transformações e o aumento do dinamismo na região contribuíram para a 
formação de núcleos bem desenvolvidos quanto ao aspecto urbanístico e administrativo 
(ZUNDT, 2006), que foram desmembrados em novos municípios. Dos municípios que hoje 
compõem a Região Metropolitana da Baixada Santista, três se formaram a partir do 
desmembramento de Santos - Guarujá (1934), Cubatão (1948), Bertioga (1991) – um a partir 
de São Vicente – Praia Grande (1964) – e dois a partir de Itanhaém – Peruíbe e Mongaguá 





Nessa perspectiva, verifica-se que o crescimento da região deu-se a partir de Santos e 
São Vicente principalmente, por serem os municípios mais centrais. Houve um espraiamento 
a partir desses dois municípios e a conurbação com as cidades vizinhas, processo associado ao 
boom imobiliário gerado pelo veranismo e pela implementação de grandes infraestruturas de 
transportes e pela presença das indústrias em Cubatão principalmente (ZUNDT, 2006, p. 
316).  
De acordo com Silva (2013), o desenvolvimento estimulou a imigração e o 
crescimento econômico da região, porém a intensificação do uso e ocupação da terra sem os 
devidos planejamento e ordenamento territoriais contribuiu para o surgimento de diversos 
problemas urbanos, como impactos ambientais e distribuição desigual da população no 
espaço. Igualmente ao que ocorreu em outras regiões do país, o modelo de desenvolvimento 
urbano com características excludentes que foi adotado por essa região, acentuou 
desigualdades e a segregação social no meio urbano (FARIA, 1978, p. 104).   
Silva (2013, p. 60) destaca que a década de 1950 foi bastante marcada pela chegada de 
imigrantes que foram trabalhar no setor de construção civil. As décadas de 1960 e 1970 foram 
marcadas pela consolidação do parque industrial de Cubatão, crescimento do comércio 
exterior, melhorias na infraestrutura de transportes (construção da Rodovia dos Imigrantes em 
1976) e uma taxa de crescimento populacional de 4,59% direcionado aos municípios de 
Peruíbe e Mongaguá. Entre 1970 e 1980, Peruíbe e Praia Grande se destacaram por apresentar 
as maiores taxas anuais de crescimento geométrico da população: 10,2% e 12,8%, 
respectivamente.  
Analisando os dados mais recentes de população (números absolutos, densidade 
demográfica e crescimento populacional), fica evidente que os municípios de Santos, São 
Vicente, Guarujá e Praia Grande concentram a maior parte da população da região 
metropolitana, além de apresentarem as maiores densidades demográficas (observar as 
Tabelas 2 e 3).   
Em 1980, a população de Santos representava 43% do total da região, enquanto em 
2015 sua representatividade caiu para 24% do total. O município que teve maior 
expressividade nessa comparação foi Praia Grande, que em 1980 representava 7% do total 
populacional e em 2015 atingiu a estimativa de 17%, evidenciando um tipo de migração para 











1980 1990 2000 2010 2015 
Bertioga - - 29.771 47.462 55.660 
Cubatão 78.439 89.763 108.135 118.629 124.043 
Guarujá 150.347 202.910 264.235 290.526 303.376 
Itanhaém 27.245 43.581 71.694 86.919 92.956 
Mongaguá 9.828 17.729 34.897 46.186 50.603 
Peruíbe 18.241 31.023 51.237 59.698 62.977 
Praia Grande 65.374 115.710 192.769 261.391 290.918 
Santos 416.418 427.813 417.975 419.388 423.579 
São Vicente 191.997 259.808 303.199 332.193 345.231 
Fonte: SEADE (2016), organizado pela autora. 
 
  A Tabela 3 mostra que São Vicente, Guarujá, Praia Grande, Santos e Cubatão são os 
municípios que apresentam maior densidade demográfica. É possível observar que Praia 
Grande ultrapassou Santos na década de 1990, mas todos os municípios apresentaram 
aumento significativo nesse indicador a partir do ano 2000. Os crescimentos mais 
representativos em relação à década anterior foram: Santos (2,6 vezes), seguido por 
Mongaguá (1,9 vezes), Praia Grande e Peruíbe (1,6 vezes cada).  
A maior densidade demográfica se concentra nas áreas mais próximas da costa 
favorecida pela conformação geomorfológica da região que é caracterizada por uma faixa de 
planície estreita, com intensa conurbação entre os municípios, que é limitada pela Serra do 
















Tabela 3. Densidade demográfica na Região Metropolitana da Baixada Santista (1980 - 
2015). 
Município 
Densidade Demográfica (hab/km²) 
1980 1990 2000 2010 2015 
Bertioga - - 60,6 96,8 113,6 
Cubatão 551,3 630,9 760,0 830,3 868,2 
Guarujá 1.054,4 1.423,0 1.853,1 2.025,3 2.112,9 
Itanhaém 45,5 72,8 119,7 144,5 154,5 
Mongaguá 68,7 123,8 243,7 325,2 356,7 
Peruíbe 55,9 95,1 157,1 184,2 194,0 
Praia Grande 438,5 776,2 1.293,1 1.777,3 1.978,1 
Santos 539,4 554,2 1.491,2 1.494,2 1.509,2 
São Vicente 1.293,6 1.750,5 2.042,8 2.246,2 2.334,4 
Fonte: SEADE (2016), organizado pela autora. 
 
  É importante salientar que, no que tange o crescimento populacional ao longo do 
período mais recente observado (1980 – 2007), é possível observar sua redução na RMBS, 
conforme detalhado na Tabela 4. Embora haja uma tendência geral na diminuição 
populacional, especialmente quando comparamos 1991/2000 e 2000/2007, percebe-se que há 
diferença significativa na dinâmica de cada município.  
Mongaguá, Peruíbe, Praia Grande e Itanhaém apresentaram crescimento populacional 
significativo quando o período de 1980/1991 é avaliado e é possível observar um 
deslocamento populacional mais ao sul da região metropolitana. No segundo período de 
comparação (1991/2000), vale destacar os municípios de Bertioga, Mongaguá, Peruíbe, Praia 
Grande e Itanhaém.  Embora significativamente reduzidas quando comparadas às décadas 
anteriores, Bertioga e Praia Grande apresentaram crescimento populacional significativo a 
partir de 2000.  
Praia Grande e Mongaguá mantiveram crescimento populacional significativos ao 
longo de quase três décadas, o que indica intensas transformações e impactos no seu espaço 
urbano, mas Bertioga merece atenção especial – após a década de 1990 esse município 
apresentou crescimento populacional bastante relevante, demonstrando que também houve 
um vetor de expansão populacional mais ao norte da RMBS. 
Vale ressaltar o baixo crescimento da população no município de Santos, sempre 
próximo de zero nos três períodos de comparação. Esse dado indica maior estabilidade 





alta densidade demográfica que apresentava desde a década de 1980 e até mesmo pelas 
restrições geográficas (CARMO e MARQUES, 2009).  
Esses dados reforçam o contínuo processo de espraiamento da população em direção 
aos municípios periféricos a Santos e São Sebastião. De acordo com Cunha et al (2006), a 
dinâmica de ocupação nos espaços urbanos dessa região metropolitana foi intermediada pelos 
interesses imobiliários, contribuindo para a segregação dos espaços e deslocando parte da 
população mais pobre para áreas que oferecem algum tipo de risco.   
 
Tabela 4. Crescimento populacional na Região Metropolitana da Baixada Santista (1980 - 
2007). 
 
Município Taxa geométrica de crescimento anual da população (% a.a.) 
1980/1991 1991/2000 2000/2007 
Bertioga - 11,4 3,83 
Cubatão 1,34 1,95 1,45 
Guarujá 3,03 2,62 1,61 
Itanhaém 4,79 5,13 1,66 
Mongaguá 6,06 7,11 1,95 
Peruíbe 5,44 5,19 0,81 
Praia Grande 5,86 5,17 2,73 
Santos 0,02 0,01 0,01 
São Vicente 3,05 1,38 0,92 
Total 2,19 2,14 1,21 
Fonte: Adaptado de Carmo e Silva (2009). 
 
Ainda sobre o aspecto demográfico, vale ressaltar o papel que as migrações tiveram na 
conformação dos municípios e na construção da dinâmica urbana da RMBS. Jakob (2003) 
destaca que, a partir da observação do crescimento absoluto versus crescimento vegetativo 
entre 1970 e 2000, é possível concluir que as migrações contribuíram excepcionalmente para 
o crescimento da região entre as décadas de 1960/70 (48,5%), de 1970/80 (50,6%), de 
1980/91 (20,5%) e de 1991/2000 (46,0%), sendo que o período de menor contribuição 
(1980/91) possivelmente deveu-se à crise econômica instaurada no país em 1980.   
A Figura 8 reafirma o fenômeno de espraiamento e periferização da população 
mencionado acima (em relação ao centro da região, que é Santos), pois é possível observar 
que os saldos migratórios mais significativos estão relacionados aos municípios que 
representam os vetores de crescimento recentes da região, como Praia Grande, Mongaguá, 





consequente atividade imobiliária gerada a partir da ampliação da rede de comércios e 
serviços situados na porção sul teria atuado como um conjunto de incentivos favoráveis a 
decisão de mudança de famílias e indivíduos para essa região”.  
 
Figura 8. Saldo migratório anual (1980 – 2010). 
 
Fonte: SEADE (2016), organizado pela autora. 
  
Em seu estudo sobre Cubatão, Hogan (1990) destaca que em 1980, aproximadamente 
28 mil pessoas viajavam por motivo de trabalho todos os dias entre Cubatão e São Paulo, 
aumentando naquele período 35% da população. De acordo com o autor, isso trouxe 
incontáveis impactos para a cidade, pois as principais características desse padrão de 
mobilidade estão associadas ao não enfrentamento dos problemas locais de Cubatão, dentre 
eles os ambientais e na saúde. Dessa forma, Hogan (1990, p. 180) acrescenta que a migração 
pendular teve o efeito de concentrar socialmente a poluição, pois os residentes fixos 
representavam a parte pobre e socialmente excluída.  
Young (2008) destaca que, em virtude da expansão regional da RMBS ter ocorrido por 
meio da dispersão da urbanização e em um modelo de desenvolvimento que atendeu aos 










































de distribuição desigual da produção, comércio e renda. De acordo com a autora, essas 
desigualdades ficam evidenciadas após análise dos deslocamentos diários da população 
economicamente ativa (PEA) e municípios de origem desses indivíduos, que estão refletidos 
no processo de mobilidade pendular. Cunha et al (2006), em estudo para o período de 1995 a 
2000, destacaram Santos e Cubatão como focos de atração principais da RMBS, devido alta 
concentração de comércio, serviços e indústrias.  Em estudo mais recente o Observatório das 
Metrópoles (2013) apresentou as taxas de atração para trabalho na RMBS (essa taxa 
corresponde ao total de entradas no município em relação à população ocupada), conforme é 
possível observar na Figura 9. 
É importante destacar que, além dos movimentos intrametropolitanos demonstrados 
pela figura abaixo, existe forte relação com a RMSP: em 2000, aproximadamente 23% da 
população de Santos e 15% da população de Praia Grande realizava movimentos pendulares 
entre a RMBS e RMSP.  
 
Figura 9. Taxa de atração para trabalho na RMBS (2010). 
 
Fonte: IBGE, Censo demográfico 1991, 2000 e 2010; PNUD – Atlas do Desenvolvimento Humano; INCT – 
Observatório das Metrópoles – Baixada Santista 2013. Legenda: Na escala de 1 a 9, 1 representa maior foco de atração 






Outro componente importante para analisar a expansão urbana dessa região foi o 
aumento das atividades turísticas, que favoreceu o crescimento populacional e urbano de 
formas diversas em cada município, e que variaram de acordo com o perfil de renda dos 
turistas. A partir do levantamento dados sobre os domicílios de uso ocasional e vagos 
fornecidos pelo Censo Demográfico de 2010, Silva (2013, p. 70) analisou o comportamento 
do turismo, que foi intensificado a partir do ano 2000 pelas atividades de veraneio e 
desenvolvimento do setor de comércio e serviços, e que contribuíram para fixação de muitos 
turistas que estabeleceram na região sua segunda residência.   
Esse mesmo autor evidenciou a presença de muitos domicílios particulares de uso 
ocasional na RMBS no ano de 2010, com destaque para os municípios de Bertioga (62,3%), 
Mongaguá (60,6%), Praia Grande (52,4%), Itanhaém (51,9%), Peruíbe (44,2%) e Guarujá 
(33,7%). No caso dos domicílios particulares vagos e de uso ocasional, os mesmos municípios 
de destacam, porém com percentual maior: Bertioga (67,3%), Mongaguá (65,0%), Praia 
Grande (58,2%), Itanhaém (57,6%), Peruíbe (51,7%) e Guarujá (38,0%).  
Bem como em outras áreas em que a atividade turística é bastante representativa, nos 
períodos de alta temporada (que coincidem com as férias escolares e feriados ao longo do 
ano) a RMBS enfrenta desafios por receber um contingente populacional que corresponde, 
segundo dados de Silva (2013), a mais que o dobro da população residente. Isso gera um 
aumento de demanda exponencial por infraestrutura de transporte, saneamento, 
disponibilidade de água e serviços, e consequente pressão sobre o ambiente natural.   
Vale ressaltar que os usos e ocupação dos espaços foram marcados pelos interesses do 
mercado imobiliário, fato que favoreceu a valorização de imóveis centrais e contribuiu para 
que a população de menor renda se deslocasse para áreas mais acessíveis economicamente. 
Young (2008) apud Silva (2013, p. 73) define esse processo como gerador de “uma 
configuração sociespacial marcada pela segregação da população de baixa renda em 
localizações onde o acesso a bens, serviços e infraestrutura são precários, quase inexistentes, 
intensificando a exclusão social desses segmentos populacionais, característico do processo 
de desenvolvimento da região”.   
O processo de segregação sociespacial também pode ser observado por meio da 
avaliação da organização territorial da RMBS pelo tipo de moradia, sendo possível observar 
que grande parte das moradias urbanas consideradas como subnormais estão concentradas na 
parte central da região metropolitana (observar Figura 10). A partir do relatório elaborado 





avaliação da distribuição dos tipos de moradia na RMBS considerando dados do Censo 2010, 
verifica-se que há também um grande número de moradias precárias em área urbana 
concentradas nos municípios centrais, que totalizam 317.973 moradias: destaque para os 
municípios de São Vicente (26%), Guarujá (36%) e Cubatão (45%), embora os demais 
municípios também apresentem número considerável desse tipo de habitação.   
Esse mesmo relatório destacou que nos municípios de “Praia Grande, São Vicente e 
Cubatão, há ocupações em terrenos planos e várzeas; em São Vicente, Santos e Guarujá, junto 
aos canais marinhos; em Santos e Guarujá, sobre morros urbanos, e em Cubatão encontram-se 
as famosas "Cotas", junto à rodovia Anchieta, na íngreme topografia da Serra do Mar” 
(MARQUES et al, 2010, p. 14), que são áreas suscetíveis à ocorrências calamitosas diante de 
um evento natural severo e que existem há aproximadamente 50 anos, fato que agrava a 
vulnerabilidade dos indivíduos que ali habitam. 
  Ademais, observando o perfil de vulnerabilidade dos municípios da RMBS (IPVS, 
2010), é possível verificar que alguns municípios destacados acima apresentam maiores 
concentrações de indivíduos em grupos de vulnerabilidade média, alta e muito alta, como 
Mongaguá (72,3%), Itanhaém (69,4%), Peruíbe (66,4%), Guarujá (57,9%), Cubatão (54,2%), 







Figura 10. Setores censitários agrupados conforme a classificação da habitação (2010). 
 
Fonte: Marques et al (2013). 
  
Do ponto de vista econômico, é possível verificar (observar Figura 11) que o PIB da 
região está concentrado basicamente em Santos, Cubatão e Guarujá, embora todos os 
municípios tenham apresentado crescimento em 2014. O PIB de Santos representava 38% do 
total da região em 2014, que está estável desde 2002 (variação de no máximo 1%).  
Com relação à evolução do PIB desde 2002, observa-se que Bertioga apresentou o 
maior crescimento (mais de 4 vezes) de 2002 para 2010, seguido de Praia Grande (2,8 vezes) 
e Mongaguá (2,4 vezes). Silva (2013) já observou esse cenário em seu estudo sobre a Baixada 
Santista e, segundo esse autor, isso se deve ao aumento das atividades turísticas que são 







Figura 11.Evolução do PIB em reais (x1000) no período de 2002 a 2014. 
 
Fonte: SEADE (2016), organizado pela autora. 
 
Esses dados dialogam com estudos já realizados sobre a área de estudo, como Silva 
(2013), Young (2008), Zundt (2006) e Jakob (2003), entre outros, que evidenciam a 
existência de diversos investimentos federais no Porto de Santos a partir do ano 2000, em 
exploração e distribuição de petróleo e gás (Petrobrás), que estimularam os investimentos 
privados no mercado imobiliário, contribuindo para o aquecimento da economia, aumento do 
emprego e renda. No entanto, analisando todas as variáveis expostas em conjunto 
(crescimento populacional, a mobilidade dos indivíduos, o perfil de vulnerabilidade municipal 
e o desenvolvimento econômico medido pelo PIB), é possível observar que a evolução de 
todos os indicadores não foi proporcional. Houve um intenso aumento populacional, 
acompanhado de significativa mobilidade inter e intra-regional, enquanto não houve aumento 
proporcional e descentralização do PIB, da disponibilidade produção, comércio e serviços 
(SILVA, 2013), bem como dos impactos decorrentes dessas desigualdades, que resulta na 
segregação sociespacial, demonstrada por meio do perfil de vulnerabilidade e tipo de moradia 
observado em cada município e especialmente nos periféricos a Santos e São Vicente, que  
apresentaram grande e intenso crescimento nas últimas décadas.   
Comumente o crescimento populacional é colocado como o grande “vilão” diante dos 
problemas de ocupação em áreas de risco nas cidades, mas é importante salientar que, embora 
os números sejam importantes para analisar a pressão do homem sobre o ambiente, a forma 
como ocorre a reprodução do espaço é que determina a organização da população no território 
(HOGAN; MARANDOLA JR.; OJIMA, 2010). Segundo Acselrad (2002) e Marandola Jr. 





























população pelos lugares e contribui para exclusão, segregação social e espacial, além de 
produzir riscos.   
De acordo com Marandola Jr. et al (2013), o crescimento das cidades geralmente está 
associado a uma ideia de desenvolvimento positivo, mas surge cada vez mais forte a 
contraposição ambientalista a essa ideia, trazendo para o centro do debate os efeitos negativos 
de um crescimento desigual e sem limites. O fato de os desastres naturais estarem 
aumentando e gerando grandes perdas (humanas, materiais e econômicas) principalmente nos 
centros urbanos, torna ainda mais importante discutir as dificuldades do desenvolvimento das 
cidades, seja pelo crescimento e adensamento populacional, ou pela forma como a ocupação 
urbana tem ocorrido (MARANDOLA Jr. et al, 2013, p. 36).  
Diante de um cenário de mudanças ambientais que ocorrem em diversas escalas, a 
suscetibilidade natural da área em estudo somada à configuração socioespacial do território 
implicariam em um processo de agravamento de perigos, riscos e incremento da 
vulnerabilidade. Nessa perspectiva, qualquer alteração de intensidade ou frequência na 
ocorrência de eventos naturais com algum grau de severidade, pode acentuar os impactos 
vividos pela população e, por esse motivo, determinar como as mudanças nos eventos 
climáticos contribuem para os desastres é de extrema importância para a concepção e 
implementação de estratégias de adaptação, pois a exposição de pessoas e bens a episódios 
extremos aumenta o risco de desequilíbrios ambientais (ocorrência de inundações, 
deslizamentos de terra), bem como diversos problemas de saúde.    
As transformações do espaço urbano da RMBS trouxeram benefícios à economia e à 
infraestrutura das cidades, embora tenham criado um segmento populacional marginal 
(NUNES et al, inédito). Ademais, as rápidas e intensas transformações do meio urbano afetam 
continuamente o equilíbrio do ambiente, seja por meio dos usos e ocupação de maneira 
inadequada e que é desacompanhado de políticas públicas de planejamento territorial, bem 
como por meio da degradação dos ambientes (poluição e desmatamento, por exemplo), 
fomentando o crescimento contínuo da suscetibilidade natural e vulnerabilidade frente à 
ocorrência de eventos naturais geradores de impactos (enchentes, inundações, movimentos 









CAPÍTULO 3. METODOLOGIA 
  
Este capítulo detalhará a metodologia utilizada em todas as etapas de verificação e 
análise deste estudo. O levantamento dos dados foi realizado junto às seguintes instituições:   
  
 Agência Metropolitana da Baixada Santista (AGEMBS);  
 Coordenadoria Estadual de Defesa Civil (CEDEC);  
 Departamento de Água e Energia Elétrica do Estado de São Paulo (DAEE);  
 Departamento de Proteção e Defesa Civil (DEDEC) do município de Santos; 
 Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados (SEADE);  
 Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE);  
 Instituto Geológico de São Paulo (IG);  
 Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE);  
 Instituto de Pesquisas Meteorológicas (IPMet);  
 Laboratório de Estudos Climáticos do IG/UNICAMP (LECLIG); 
 Prefeituras Municipais e 
 Sabesp. 
  
Os resultados serão apresentados em forma de gráficos, tabelas e mapas temáticos. A 
elaboração do material cartográfico foi realizada nos softwares ArcGis 10.0 e Quantum Gis 
2.18 – versão Las Palmas, com a base cartográfica disponibilizada pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE). Gráficos e tabelas foram confeccionados com o uso do 
software Microsoft Excel.  
  
3.1 Pesquisa bibliográfica  
  
Durante o período da pesquisa, iniciado em março de 2015, foi realizado levantamento 
bibliográfico, tanto de teoria e método da geografia, quanto sobre a temática específica deste 
estudo. Isso se deu por meio de consulta nas bibliotecas e acervos online de periódicos, livros 







3.2 Dados pluviométricos  
  
Foram analisados, inicialmente, dados pluviométricos de todos os municípios da 
Baixada Santista, mantidos pelo Departamento de Águas e Energia Elétrica (DAEE) e pela 
Sabesp, entre janeiro de 1980 e dezembro de 2015. O período cobre 35 anos, sendo que o 
recomendável pela Organização Meteorológica Mundial (OMM) é adotar séries de no mínimo 
30 anos para que o peso de ocorrências excepcionais seja diluído na série em análise, o que 
não ocorre quando períodos curtos que contenham algum evento extremo são analisados. 
A escolha das séries foi determinada por uma pré-avaliação da consistência dos dados 
mensais e diários por meio da organização dos dados de cada posto pluviométrico em planilha 
de Excel e classificação dos dados de acordo com as falhas encontradas (observar o exemplo 
na Tabela 4), conforme metodologia utilizada previamente por Rampazo (2014). 
  A classificação da consistência dos dados por cores foi adaptada para a realidade desta 
pesquisa, conforme detalhamento abaixo:  
  
 Verde: sem falhas  
 Amarelo: até 2 falhas diárias  
 Laranja: mais de 3 falhas diárias  
 Vermelho: mês sem medição  
 




Posto Ano Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez 
Bertioga E3-042 1977                         
Bertioga E3-042 1978                         
Bertioga E3-042 1979                         
Bertioga E3-042 1980                         
Bertioga E3-042 1997                         
Bertioga E3-042 1998                         
Bertioga E3-042 1999                         
Fonte: Classificação realizada pela autora.  
  
A escolha dos postos pluviométricos teve por base obter boa cobertura espacial e 
temporal da RMBS. Os dados pluviométricos diários e mensais foram sistematizados em 
planilhas de Excel e foram selecionados aqueles que apresentaram maior confiabilidade, 
conforme Tabela 6. Inicialmente foram analisados dados pluviométricos de 25 postos, mas 






Tabela 6. Consistência (%) dos postos pluviométricos principais. 







Praia Grande 92,6 
Santos 99,5 
São Vicente 98,6 
Fonte: Classificação realizada com base no número de falhas das medições de chuva. 
 
Na Tabela 7 constam informações referentes aos postos selecionados: município em 
que estão localizados, prefixo, nome do posto, coordenadas geográficas e altitude. Os postos 
selecionados foram utilizados de formas distintas neste trabalho, pois foram categorizados em 
principais e complementares.   
Alguns postos apresentaram falhas na medição e por isso, as datas referentes às falhas 
foram substituídas por dados de postos com altitude, latitude e longitude semelhantes ao do 
posto a ser substituído (observar coluna “observação” da Tabela 7), metodologia utilizada 



















Tabela 7. Postos pluviométricos selecionados 









Bertioga E2-125 São Lourenço 3000 23° 48' 00'' 46° 00' 00'' 1970 1994 Complementar 
Bertioga E2-126 Boraceia 5000 23° 45' 00'' 45° 51' 00'' 1970 1994 Complementar 




720 23° 45' 00'' 46° 08' 00'' 1937 2015 Principal 
Bertioga E3-106 Bertioga 3 23° 51' 00'' 46° 08' 00'' 1948 2001 Complementar 
Cubatão E3-038 Piacaguera 5 23° 52' 00'' 46° 23' 00'' 1936 2000 Principal 




3 23° 56' 00'' 46° 17' 00'' 1942 2002 Complementar 
Guarujá E3-070 Ponta da Praia 3 24° 00' 00'' 46° 17' 00'' 1937 2015 Complementar 
Itanhaém E3-261 
Terras de Santa 
Rosa 
750 23° 57' 00'' 46° 48' 00'' 1981 1999 Complementar 
Itanhaém F3-005 Itanhaém 3 24° 10' 58'' 46° 47' 43'' 1938 2015 Principal 
Itanhaém F3-008 Banaures 20 24° 02' 00'' 46° 45' 00'' 1969 1998 Complementar 
Mongaguá F3-002 Mongaguá 20 24° 05' 00'' 46° 37' 00'' 1937 2015 Principal 
Peruíbe F3-003 Peruíbe (EFS) 3 24° 19' 00'' 47° 01' 00'' 1937 1950 Complementar 
Peruíbe F4-027 Peruíbe   3 24° 19' 00'' 47° 00' 00'' 1963 2015 Principal 
Praia Grande F3-010 Melvi 10 24° 02' 00'' 46° 33' 00'' 1982 2015 Principal 




200 23° 51' 00'' 46° 16' 00'' 1971 1980 Complementar 
Santos E3-252 Quilombo 60 23° 49' 00'' 46° 18' 00'' 1978 1988 Complementar 
Santos E3-256 Jurubatuba 160 23° 51' 00'' 46° 16' 00'' 1980 1990 Complementar 
São Vicente E3-056 São Vicente 10 23° 58' 00'' 46° 22' 00'' 1938 2015 Principal 
São Vicente E3-062 
Engenheiro 
Ferraz 
600 23° 59' 00'' 46° 37' 00'' 1939 1950 Complementar 
São Vicente E3-064 Sales da Cruz 250 23° 55' 00'' 46° 28' 00'' 1939 1988 Complementar 
São Vicente E3-066 Gaspar Ricardo 80 23° 58' 00'' 46° 30' 00'' 1958 1988 Complementar 
São Vicente E3-228 Humaitá 10000 23° 57' 16'' 46° 27' 00'' 1939 2015 Complementar 
Fonte: DAEE (2016) e Sabesp (2016), organizado pela autora. 
  
Os postos principais consistem na série principal utilizada e os demais postos foram 
usados para complementar falhas existentes nos primeiros. O critério para escolha da 
substituição se deu por proximidade (latitude/longitude) e semelhança de altimetria entre os 






Figura 12. Localização dos postos pluviométricos selecionados (principais e 
complementares). 
 
Fonte: DAEE (2016) e Sabesp (2016), elaborado pela autora. 
 
 Os dados pluviométricos foram analisados nas escalas anual, sazonal, mensal e diária. 
Considerar os totais anuais, bem como suas médias, possibilitou identificar o comportamento 
dominante da pluviometria (distribuição temporal e espacial) na RMBS, como por exemplo os 
anos mais e menos chuvosos, ou as áreas com pluviosidade mais elevada. Já as avaliações 
sazonal e mensal contribuíram para a compreensão da variabilidade pluviométrica ao longo 
do ano, viabilizando o reconhecimento de alterações nos padrões recentes de distribuição 
temporal (CHRISTOFOLETTI, 1991 apud NUNES, 1997). Os dados pluviométricos diários 
foram utilizados para a construção das estimativas de estabilidade dos setores com 
declividade mais acentuada a partir da correlação destes com os registros de movimentos 





Foram aplicados parâmetros estatísticos básicos às séries de chuva, como média 
aritmética, mínimos, máximos, desvio padrão e coeficiente de variação. O coeficiente de 
variação (CV) é bastante utilizado em trabalhos de climatologia, pois complementa o alcance 
das médias aritméticas e possibilita boa comparação entre as séries e locais escolhidos 
(LONGLEY, 1952; SHARON, 1965; SILVA, 1981; NUNES, 1997). O cálculo do CV 
resultou em um percentual para estimativa da variabilidade intra anual e por esse motivo será 
aplicado para os totais pluviométricos anuais. Nessa pesquisa o CV foi calculado com a 
Equação 1: 
 
Equação 1. Coeficiente de variação (CV) 
 
CV= (DP/ M) * 100 
Legenda: 
 
CV = Coeficiente de variação 
M – Média anual do período 
DP = Desvio padrão do ano 
 
Como as chuvas não podem ser enquadradas como distribuição normal dentro da 
estatística, para estimar a anomalia de alguns anos (positivas e negativas) foi realizada a 
padronização dos totais anuais pela Equação 2, cálculo adaptado de Gregory (1978) apud 
Nunes (1997). Estimar a anomalia a partir dessa padronização possibilitou a comparação da 
variabilidade pluviométrica anual entre os municípios da RMBS. Serão considerados valores 
dentro da normalidade se estiverem no intervalo entre 1 e -1. 
 
Equação 2. Padronização dos totais anuais de chuva 
 
Z= ((P-M) / DP) / 10 
Legenda: 
 
Z = Coeficiente de anomalia 
P = Total do ano  
M – Média anual do período 
DP = Desvio padrão do ano 
 
Como complemento à estimativa da variação expressa pelo CV e do grau de anomalia 
ao longo dos anos, foi utilizada a ferramenta de classificação dos quantis como forma de 





de excepcionalidade específicas para a localidade em estudo, já que os quantis podem ser 
estimados a partir dos dados empíricos:    
 
[...] outros benefícios do uso da técnica dos quantis se aplicam a sua 
extrema simplicidade conceitual, aliada a uma interpretação precisa 
em termos probabilísticos ou também das distribuições empíricas de 
frequências associadas, o que não ocorreria em outras técnicas. 
(BARBOSA, 2008 apud XAVIER, 2001, p. 27). 
 
  Os valores de cada quantil foram definidos conforme mostra a Tabela 6. Utilizou-se 
como faixa de probabilidade de eventos extremos os dias em que ocorreram chuvas acima de 
85%.  
Tabela 6. Classes de classificação das chuvas em quantis 
Quantil Janeiro a dezembro 
Q1 (%) <15 
Q2 (%) 15-35 
Q3 (%) 35-65 
Q3 (%) 65-85 
Q5 (%) >85 
 
Os resultados das análises estatísticas serão apresentados por meio de gráficos que 
foram confeccionados no software Microsoft Excel. Esperou-se obter perspectivas variadas a 
partir da aplicação dessas técnicas estatísticas apresentadas acima, com o objetivo de testar 
qual ou quais técnicas possibilitariam uma percepção mais sensível ao comportamento 
dominante da pluviosidade na área de estudo. 
 
3.2.1 Estimativa do Índice de Mudança (IM) de precipitação 
  
A proposta de incluir um parâmetro quantitativo que demonstre o grau de mudança da 
precipitação teve como intuito delinear um retrato do comportamento pluviométrico dos 
municípios em estudo ao longo dos anos. A estimativa de mudança por meio de um índice 
possibilita sinalizar quais as alterações mais relevantes e verificar os padrões recentes da 
distribuição pluviométrica nos 35 anos analisados. Por esse motivo, este trabalho propõe que 
seja aplicado o Índice de Mudança (IM), proposto por Berry (1993) e adaptado por Nunes 





 Equação 3. Índice de Mudança de precipitação (IM) 
 




IM = Índice de Mudança  
VPA = Valor do período antigo  
VPN = Valor do período novo  
  
O IM foi aplicado para os dados de precipitação, que foram separados por três décadas 
e um quinquênio, e pretendeu-se com essa estimativa obter um retrato macro do 
comportamento pluviométrico. Foi realizado, portanto, um comparativo entre sete períodos 
em escala municipal e índices de mudança entre -10 e 10% foram considerados como 
manutenção da tendência. A partir dessa classe central foram criadas as demais, de acordo 
com a variabilidade encontrada entre os períodos. 
 
 3.2.2 Condicionantes atmosféricos  
  
Com o objetivo de compreender quais condicionantes atmosféricos atuaram e como 
interferiram na dinâmica climática da área de estudo, foram avaliados em conjunto com os 
produtos estatísticos descritos no subitem 3.1, informações disponibilizadas pelo Boletim 
Climanálise (CPTEC/ INPE). Essa análise possibilitou identificar os principais condicionantes 
atmosféricos associados aos eventos deflagradores de impactos, como ocorrência de ZCAS, 
sistemas frontais, frentes frias, vórtices ciclônicos, cavados e ENOS.  
 
3.3 Avaliação dos impactos: estrutura e abrangência dos bancos de dados utilizados 
  
Esta pesquisa utilizou como fontes de informações quatro bancos de dados de 
impactos deflagrados por eventos pluviométricos, conforme já mencionado no capítulo 
introdutório.  Os bancos de dados foram selecionados por reunirem registros de impactos 
diversos e por terem como fonte de dados principal a Defesa Civil dos municípios. Além das 
informações disponibilizadas pela Defesa Civil, esses bancos reúnem notícias publicadas em 
jornais, revistas, além de compilados de pesquisas de diversas autorias do Instituto de 





detalhamento sobre os bancos de dados selecionados, como autoria, período de abrangência e 
fontes utilizadas, podem ser observados na Tabela 8. 
 
Tabela 8. Bancos de dados utilizados 
Banco de dados Autoria/ Elaboração Fontes utilizadas Período 
Banco de Dados de 
Desastres Naturais - 
SIMPAT (Sistema 
Integrado de 
Monitoramento, Previsão e 
Alerta de Tempestades para 
as Regiões Sul-Sudeste do 
Brasil) 
Pellegrina et al (2009) e 
Instituto de Pesquisas 
Meteorológicas (IPMet) 
Defesa Civil e mídias 
locais (jornais, 
revistas, etc) 
1967 - Out/2017 




Laboratório de Estudos 
Climáticos do Instituto 
de Geociências da 
Unicamp (LECLIG) 
Defesa Civil, jornais, 
revistas e compilação 
de outros dados do 
Instituto de Pesquisas 
Tecnológicas (IPT)  
1870 - 2014 





Proteção e Defesa Civil 
(DEDEC) do município 
de Santos 
Laudos técnicos e 
registros diversos da 
Defesa Civil 
2000 - 2015 
Banco de Dados Históricos 
de Desastres Naturais 
Relacionados a Eventos 
Climáticos na Baixada 
Santista 
Instituto Geológico (IG) 
Defesa Civil e mídias 
locais (jornais, 
revistas, etc) 
1920 - 1999 
Fonte: Organizado pela autora.  
 
Os bancos de dados utilizam como base principal informações fornecidas pela Defesa 
Civil e é importante destacar que a Defesa Civil considera como impacto apenas as 
ocorrências que causam algum prejuízo (físico ou econômico) ou quando é notificada pela 
população. Ressalta-se também aqui que não existe consenso na comunidade científica quanto 
à definição de desastres naturais e os bancos de dados utilizados nesse estudo seguem a 
concepção da fonte principal das informações, que é a Defesa Civil do estado de São Paulo, 




                                                 
1
 Esses bancos de dados não estão disponíveis para consulta online, mas podem ser solicitados  





Resultado de eventos adversos, naturais ou provocados pelo homem, 
sobre um ecossistema (vulnerável), causando danos humanos, 
materiais e/ou ambientais e consequentes prejuízos econômicos e 
sociais. Os desastres são quantificados, em função dos danos e 
prejuízos, em termos de intensidade, enquanto que os eventos 
adversos são quantificados em termos de magnitude. A intensidade de 
um desastre depende da interação entre a magnitude do evento 
adverso e o grau de vulnerabilidade do sistema receptor afetado. 
Normalmente o fator preponderante para a intensificação de um 
desastre é o grau de vulnerabilidade do sistema receptor. Os desastres 
classificam-se quanto à intensidade, evolução e origem (GLOSSÁRIO 
DE DEFESA CIVIL, 1998, p. 52). 
 
Embora os bancos de dados armazenem informações de impactos derivados de 
eventos naturais variados – precipitação, vendavais, ciclones, granizo, geadas, entre outros – 
foram objetos desta pesquisa apenas os registros decorrentes de episódios pluviométricos. 
Embora o período de abrangência temporal seja diferente para cada banco de dados, as 
informações de diferentes anos foram utilizadas para compor o período de pesquisa: 1980 a 
2015.  
Para trabalhar com bases de dados que apresentam características diferentes quanto à 
estrutura foi necessário compreendê-las individualmente para, posteriormente, realizar a 
interação física (elaboração de uma única planilha) entre as informações. Abaixo serão 
detalhados aspectos relacionados à concepção e estrutura de cada banco de dados utilizado. 
 
a) Banco de Dados de Desastres Naturais - SIMPAT (Sistema Integrado de 
Monitoramento, Previsão e Alerta de Tempestades para as Regiões Sul-Sudeste 
do Brasil) 
 
O Banco de Dados de Desastres Naturais - SIMPAT (Sistema Integrado de 
Monitoramento, Previsão e Alerta de Tempestades para as Regiões Sul-Sudeste do Brasil) foi 
organizado pela pesquisadora Dra. Geórgia Jorge Pellegrina em 2009 e disponibilizado na 
plataforma online do Instituto de Pesquisas Meteorológicas (IPMet). É possível realizar as 
consultas diretamente no site e são disponibilizadas as seguintes informações: fonte, data do 
evento, horário, cidade, tipo de fenômeno, danos registrados e vítimas, conforme 
exemplificado na Figura 13.  
Foram avaliados todos os tipos de danos deflagrados por eventos pluviométricos, 
como por exemplo: quantidade indivíduos afetados (desabrigados, desalojados, feridos e 





deslizamento de terra, escorregamento de encostas, entre outros. O detalhamento de todos os 
impactos avaliados pode ser observado na Tabela 10. 
 
Figura 13. Exemplo de consulta no SIMPAT. 
 
Fonte: IPMet - Imagem obtida no dia 02/11/2017. 
  
Foi realizada consulta para o período de 01de janeiro de 1980 a 31 de dezembro de 
2015, e para todos os fenômenos de precipitação. O banco de dados é abastecido 
continuamente e por esse motivo é importante mencionar que a consulta para esse estudo foi 
realizada no dia 25 de setembro de 2016. Constarão aqui todos os registros disponíveis na 
plataforma online até essa data. 
O download das informações foi realizado em formato .txt, que é um arquivo de texto, 
e foi necessário realizar a conversão para o formato .xls para manusear os dados em planilha 
do Excel. O arquivo de download recebe codificação específica e, para maior compreensão, a 
legenda de cada código consta na Tabela 10.  
Após essa etapa foi possível manusear as informações e realizar algumas adequações – 
com o objetivo de facilitar as análises foi acrescentada uma coluna à estrutura original do 





verão (V) – dezembro a fevereiro, outono (O) – março a maio, inverno (I) – junho a agosto e 
primavera (P) – setembro a novembro. A estrutura dos dados adaptados no Excel pode ser 
observada na Tabela 9.  
Vale ressaltar que alguns campos oriundos desse banco de dados não foram utilizados 
por apresentarem muitas falhas ou ausência de informações. Os campos desconsiderados 
foram: duração, endereço, latitude e longitude.  
É relevante mencionar também que, embora estejam disponíveis para consulta 
registros desde 1980, foi possível observar grande lacuna de informação até meados da 
década de 1990. Por esse motivo, trabalhar com a interação de outros bancos de dados surge 
como oportunidade de conseguir maior abrangência de informações e amplitude de análise. 
 
Tabela 9. Estrutura das informações adaptadas do SIMPAT em formato Excel para o 
município de Bertioga – SP. 
Estação Data Fenômeno Ocorrências/Danos Total_Danos Total_Afetados Fonte 
V 22/02/2013 Chuva 21,26,28,33 42 12 Defesa Civil 
Fonte: SIMPAT (2016), adaptado pela autora. Legenda: A descrição dos códigos atribuídos à coluna intitulada 
“Ocorrências/Danos” pode ser consultada na Tabela 10.  
 
Para exemplificar como a interpretação do banco de dados foi realizada, incluindo a 
codificação, utilizarei o registro do dia 22/02/2013 já demonstrado na Tabela 9 (acima):  
 
 Coluna “Estação”: V – Representa verão. 
 Coluna “Data”: Data de registro do impacto. 
 Coluna “Fenômeno”: Faz referência aos fenômenos que deflagraram impactos. Nesse 
estudo foram abordados apenas eventos pluviométricos. 
 Coluna “Ocorrências/Danos”: Ocorreram transbordamento de rios e córregos, 
inundações graduais e desabamentos/rachadura/danos em imóveis (códigos 26, 28 e 
33, respectivamente, vide Tabela 9), além de pessoas desalojadas (código 21). 
 Campo “Total_Danos”: 42 danos, que foram resultantes das ocorrências registradas. 
 Campo “Total_Afetados”: 12 pessoas desalojadas (código 21, vide Tabela 10). 
 Campo “Fonte”: Esse campo faz referência à base de consulta desse registro. Nesse 





Tabela 10. Legenda da codificação do SIMPAT para as ocorrências e danos registrados. 
Descrição das ocorrências/ danos Código atribuído Descrição das ocorrências/ danos Código atribuído 
Sem informação -1 Erosão/Buraco 39 
Desabrigado(s) 20 Queda de Poste 40 
Desalojado(s) 21 Desbarrancamento da Margem do Rio 41 
Ferido(s)  22 Acidente com Aeronave/Aeroporto Fechado 42 
Vítima(s) fatal(is) 23 Escorregamento de Encosta 43 
Queda de Barreira 24 Acidente com carro 44 
Queda de Árvores 25 Pessoa arrastada pela enxurrada 45 
Transbordamento de Rios e Córregos 26 Danificação em Pavimentação 46 
Danos em Pontes 27 Rompimento de Barragem 47 
Inundações Graduais 28 Rompimento da Rede de Água e Esgoto 48 
Enchentes 29 Acidente com Trem 49 
Alagamentos 30 Afogamento dentro da residência 50 
Deslizamento de terra 31 Danos causados por raio 51 
Queda de Muro 32 Queda de Torre 52 
Desabamentos/Rachadura/Danos em Imóveis 33 Queda de Outdoor 53 
Congestionamento/Interdição de Via Pública 34 Inundações Litorâneas 54 
Danos em Veículos 35 Animais mortos por raio 55 
Destelhamentos 36 Enxurradas 56 
Corte no fornecimento de energia e água 37 Inundações Bruscas 57 
Destruição de Plantação e Estrada Rural 38 Acidente com Embarcação 58 




b) Banco de Dados de Desastres Naturais (LECLIG) 
  
O Banco de Dados de Desastres Naturais elaborado e mantido pelo Laboratório de 
Estudos Climáticos do Instituto de Geociências da Unicamp (LECLIG) contém registros de 
eventos calamitosos desde 1870 para os municípios pertencentes à RMBS. Para a constituição 
desse banco de dados foram catalogadas ocorrências informadas pela Defesa Civil (Sistema 
Integrado de Informações sobre Desastres – S2ID), registros do SIMPAT (já descrito acima), 
por jornais e revistas regionais, como A Tribuna e G1 Santos e Região, além de dados 
compilados, como os fornecidos pelo Instituto de Pesquisas Tecnológicas (IPT).  Esse banco 
de dados complementa as informações já existentes no SIMPAT e S2ID e é alimentado 
continuamente pelos pesquisadores que compõe o grupo do LECLIG. O grupo é liderado pela 
Profª Drª Lucí Hidalgo Nunes, além de conter pesquisadores e alunos: Maria Luiza de 
Andrade Benini, Ricardo Araki, Maria Cristina Jacinto de Almeida, Marina Sória Castellano, 
Guilherme Henrique Gabriel, Núria Aparecida Rampazzo, Eduardo Kimoto Hosokawa, 
Antonio Carlos da S. Oscar Jr e Beatriz B. de Oliveira Santos. Este banco de dados não está 
disponível para consulta online e foi cedido para consulta apenas em planilha Excel. Possui 
um layout diferente do disponibilizado pelo SIMPAT, embora não haja diferenças conceituais 
na catalogação das ocorrências entre os dois bancos de dados. Foram disponibilizadas as 
informações: estação do ano, data da ocorrência, tipo de fenômeno, horário e característica, 
detalhamento dos danos registrados e de vítimas. Como esta pesquisa trabalhou com a 
interação entre bancos de dados distintos, foram avaliados os mesmos tipos de danos 
deflagrados pelos eventos pluviométricos que no banco de dados do SIMPAT para fins de 
comparação (ver Tabela 10 acima). A estrutura original desse banco de dados pode ser 
observada na Tabela 12. 
 Foi necessário realizar alguns ajustes na formatação dos dados para que a interação 
entre os bancos de dados fosse simplificada. Para isso foram atribuídas as mesmas 
codificações já detalhadas na Tabela 10 e algumas adequações de formato também foram 
realizadas para manter um layout final único.  
Alguns dos campos originais não foram utilizados e outros foram unificados com o 
objetivo de facilitar a análise posterior. Os campos não utilizados foram: número de ordem, 
hora, local e característica. Os campos relacionados aos impactos sofreram adaptações e 
foram estruturados em: total de danos – quantificação de impactos no meio físico e total de 
afetados – vítimas fatais, pessoas desabrigadas ou desalojadas, pessoas desaparecidas e/ou 





Após essa adequação, a estrutura do banco de dados disponibilizado pelo LECLIG 
assumiu o mesmo formato aplicado ao SIMPAT, e foram aplicadas as mesmas codificações 
no campo que especifica os danos registrados, conforme Tabela 11.  
 
Tabela 11. Nova estrutura do banco de dados do LECLIG adaptado. 
Estação Data Fenômeno Ocorrências/Danos Total_Danos Total_Afetados Fonte 
I 29/07/2007 Chuva e ventos 54, 32, 46 3 0 Defesa Civil 
Fonte: LECLIG (2016), adaptado pela autora. Legenda: A descrição dos códigos atribuídos à coluna intitulada 
“Ocorrências/Danos” pode ser consultada na Tabela 10.  
 
Para exemplificar como a interpretação do banco de dados foi realizada, incluindo a 
codificação, utilizarei o registro do dia 29/07/2007 já demonstrado na Tabela 11 (acima):  
 
 Coluna “Estação”: I – Representa inverno. 
 Coluna “Data”: Data de registro do impacto. 
 Coluna “Fenômeno”: Faz referência aos fenômenos que deflagraram impactos. Nesse 
estudo foram abordados apenas eventos pluviométricos, mas outros fenômenos podem 
estar associados, como ventos por exemplo. 
 Coluna “Ocorrências/Danos”: Ocorreram inundações litorâneas, destruição de muretas 
e danos em vias de acesso (códigos 54, 32 e 46, respectivamente, vide Tabela 10). 
 Campo “Total_Danos”: 3 danos resultantes das ocorrências registradas. 
 Campo “Total_Afetados”: Não houve nenhum afetado. 
 Campo “Fonte”: Esse campo faz referência à base de consulta desse registro. Nesse 













Dia Mês Ano Data Hora Local Fenômeno Característica  
4 I 29 Julho 2007 29/07/2007 03h30 
Av. Gov. Mário Covas Junior (Orla 
Marítima), Vila São Paulo, Jardim 
Marina, B. Vera Cruz, Jd. Praia Grande, 
Bairro Jussara 
























provocadas pela brusca 
invasão do mar, 
Destruição de muretas, 
rampas de acesso a areia 
da praia, calçadas. 
- - - - - - 
Banco de Dados de 
Registros de Desastres do 
S2ID - Defesa Civil 
Fonte: LECLIG (2016), organizado pela autora.
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c) Banco de Dados de Desastres Naturais da Defesa Civil de Santos 
 
O banco de dados do Departamento de Proteção e Defesa Civil (DEDEC) do 
município de Santos contém registros de ocorrências e danos para o período de 2000 a 2015. 
Essas informações foram disponibilizadas pessoalmente pelo Geólogo do DEDEC, Marcos 
Pellegrini Bandini, em formato de planilha Excel e com um total de 5.122 registros oriundos 
de laudos de visitas técnicas e atendimentos de ocorrências.  
Esse material não está disponível para consulta online, pois os dados foram 
sistematizados e organizados recentemente. O acesso a esses dados trouxe grande 
contribuição para esse estudo, pois complementam os registros dos demais bancos de dados (a 
exemplo do SIMPAT e LECLIG). A estrutura original dos dados fornecidos pela DEDEC 
pode ser observada na Tabela 14.  
Similarmente ao que ocorreu com os bancos de dados apresentados anteriormente, foi 
necessário adequar esses registros com relação ao formato.  Foram atribuídos aos impactos as 
codificações detalhadas na Tabela 10 e houve incremento de duas colunas: total de danos e 
total de afetados. Como esse banco de dados compila registros diários, há repetição de 
ocorrências em uma mesma data e por esse motivo foi considerado 1 impacto para cada data 
mencionada e   dessa forma foi possível mensurar quantitativamente o total de danos e de 
afetados.  
Os campos que indicam o número da ficha, a hora e o local da ocorrência foram 
desconsiderados por não haver o mesmo detalhamento nos demais bancos de dados utilizados, 
embora forneçam enorme riqueza de detalhes. Após essa adequação, a estrutura do banco de 
dados disponibilizado pelo DEDEC do município de Santos assumiu o mesmo formato 
aplicado ao SIMPAT e ao LECLIG, conforme Tabela 13.  
 
Tabela 13. Nova estrutura do banco de dados do DEDEC adaptado. 
Estação Data Fenômeno Ocorrências/Danos Total_Danos Total_Afetados Fonte 
V 16/12/00 Chuva 43,32,30,33 6 0 Defesa Civil 
Fonte: DEDEC (2017), adaptado pela autora. Legenda: A descrição dos códigos atribuídos à coluna intitulada 
“Ocorrências/Danos” pode ser consultada na Tabela 10 e a interpretação pode ser realizada conforme descrito 
nos itens a) e b).  
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Tabela 14. Exemplo de formatação original do Banco de Dados do DEDEC. 
Ficha Data Hora Local Ocorrência 
1 16/12/00 11:00 R. 8  LE 2489 – Vila Progresso Escorregamento 
2 16/12/00 11:00 R. 12 LE 1447 – Nova Cintra Escorregamento de solo no canto dos fundos W.C.  
3 16/12/00 11:50 Av. Santista LE 623 – Nova Cintra 
Desabamento parcial do Muro de divisão de lotes e da parede da cozinha, nos fundos do 
imóvel.  
4 16/12/00 10:30 R. 1  LE 1979 – Nova Cintra Escorregamento 
5 16/12/00 11:00 R. 4 LE 465 – Nova Cintra Ocorreu alagamento no horário da chuva 
6 16/12/00 10:30 
R. Guilherme Russo LE 411 - 
Jabaquara 
Desabamento da varanda da casa 
Fonte: DEDEC (2017), organizado pela autora.
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d) Banco de Dados Históricos de Desastres Naturais Relacionados a Eventos 
Climáticos na Baixada Santista 
 
O Instituto Geológico (IG) criou esse banco de dados como um dos produtos do um 
projeto de pesquisa intitulado “Estudos históricos de eventos climáticos extremos na Baixada 
Santista – SP”, iniciado em 2009. As informações estão disponíveis no site do IG desde 2011 
(ver Figura 14), embora os dados estejam sendo inseridos continuamente e até o momento da 
consulta realizada nessa pesquisa estavam disponíveis registros de 1920 a 1999. É possível 
realizar consultas por tipo de ocorrência, por município e por data (dia, mês e ano). Vale 
ressaltar que a consulta para esse estudo foi realizada até o dia 07 de setembro de 2017 e 
constarão aqui todos os registros disponíveis na plataforma online até essa data. 
 
Figura 14. Exemplo de consulta no Banco de Dados Históricos de Desastres Naturais 
Relacionados a Eventos Climáticos na Baixada Santista. 
 







Esse banco de dados considerou como fontes de pesquisa jornais, tais como A Tribuna 
de Santos, Diário de Santos, Jornal da Orla, Jornal Diário do Litoral, Expresso Popular, Folha 
de São Paulo; publicações diversas; instituições de pesquisa, como Fundação Arquivo e 
Memória de Santos, Hemeroteca Municipal Roldão Mendes Rosa, Pinacoteca Municipal 
Benedito Calixto, Museu do Café, Instituto Histórico e Geográfico de Santos; portais 
eletrônicos como o Jornal digital Novo Milenium, o Portal Ecodebate, o Portal do Colégio 
Universitas, entre outras. 
O conceito que permeou a construção desse banco de dados adotou registros de 
impactos quando os totais de chuva superaram 50mm em um dia ou em 72 horas de 
precipitação, fato que restringe a disponibilidade de informação oriunda dessa fonte. Embora 
haja esse fator limitante, agregar essas informações permitiu alcançar maior abrangência de 
dados em um cenário em que há muitas falhas ou ausência de informações.  
Não há opção de download dos dados na plataforma online, então a consulta foi 
realizada manualmente e os registros foram inseridos em planilha de Excel no formato 
adotado para os demais bancos de dados (nomenclatura das colunas, codificação das 
ocorrências e danos, entre outros). Na Tabela 15 é possível observar a estrutura em que os 
dados foram organizados.  
 
Tabela 15. Nova estrutura do banco de dados do IG adaptado. 
 
Estação Data Fenômeno Ocorrências/Danos Total_Danos Total_Afetados Fonte 
I 01/06/1993 Chuva 20, 22, 23 3 366 A Tribuna 
 
Legenda: A descrição dos códigos atribuídos à coluna intitulada “Ocorrências/Danos” pode ser consultada na 
Tabela 10 e a interpretação pode ser realizada conforme descrito nos itens a), b) e c). 


















3.3.1 Interação entre bancos de dados  
  
Com o objetivo de trabalhar com o menor número de arquivos e minimizar possíveis 
incongruências devido transcrições incorretas, foi necessário utilizar uma ferramenta auxiliar 
para criar interação entre os bancos de dados. Foi escolhido o software Microsoft Access 2007 
como meio de unificação das informações.  
Antes do processamento no Access foi necessário realizar adaptação nos bancos de 
dados para facilitar a compilação das informações em um único arquivo e simplificar a leitura 
e análise dos dados. Foram atribuídos aos impactos os códigos detalhados na Tabela 10, como 
por exemplo: aos deslizamentos de terra foi atribuído o código 31.  
Na Tabela 16 é possível observar a estrutura final construída por meio do Access. 
Dessa forma foi possível visualizar, organizar e remover as duplicidades nos registros, já que 
os bancos de dados utilizaram em partes as mesmas fontes. A partir desses procedimentos, os 
dados foram analisados com o objetivo de compreender como os impactos estão distribuídos 
para o intervalo de tempo estudado (1980 a 2015) e identificar quais ocorrem com maior 
frequência em cada município.  
A avaliação foi realizada em escala anual para cada município. Pretendeu-se também 
utilizar essas informações para compor a análise da correlação entre a ocorrência de 
movimentos gravitacionais de massa e acumulados de precipitação, técnica que será detalhada 
no próximo subitem, foi necessário agregar três codificações: deslizamento de terra, 
escorregamento de encosta e queda de barreira. Esses fenômenos possuem especificidades e 
serão explicados também no próximo subitem. 
Sabendo que a elaboração dos bancos de dados tem como objetivo disponibilizar de 
maneira simplificada registros com a maior abrangência possível, vale ressaltar que inúmeras 
falhas ou ausência de informação em alguns campos de consulta, além de erros de 
preenchimento foram identificados nos bancos de dados do SIMPAT e do Instituto Geológico 
(IG). Essas falhas não foram preenchidas e os registros foram excluídos da análise realizada 
nesse estudo. 
Também foi possível identificar que há maior número de registros para alguns 
municípios que outros, a exemplo de Bertioga que não possui registros anteriores a 1990. É 
importante destacar que alguns municípios tiveram surgimento a partir da segregação de 
outro, como ocorreu em Bertioga conforme detalhado no Capítulo 2, e por esse motivo há 
maior concentração de informações para Santos, São Vicente e Guarujá, que são municípios 





município que apresenta coleta e sistematização mais estruturada dos dados, o que pode 
causar desproporcionalidade nos bancos de dados, que não se liga, necessariamente, a mais 
ocorrências, mas sim à maior disponibilidade de informação. 
Embora haja falhas de informação, vale ressaltar que trabalhar com a interação entre 
bancos de dados distintos surgiu como uma oportunidade de preencher lacunas de informação 
e garantir maior amostra de análise. Com o intuito de contribuir com futuros estudos, o banco 
de dados elaborado durante esta pesquisa será disponibilizado para consulta mediante 
solicitação por e-mail2. 
 
                                                 
2
 As solicitações podem ser encaminhadas para o LECLIG. 
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Tabela 16. Estrutura final do banco de dados de impactos para a Região Metropolitana da Baixada Santista. 
ID Base Estação Mês Ano Data Fenômeno Ocorrências/Danos Total_Danos Total_Afetados Fonte 
1 LECLIG V 2 1966 08/02/1966 Chuvas  28 1 S/I A Tribuna de Santos 
2 LECLIG O 3 1966 08/03/1966 Chuva 28, 33 1 1 O Estado de S.Paulo 
3 LECLIG V 12 1966 23/12/1966 Chuva 28 1 S/I A Tribuna de Santos 
4 LECLIG V 2 1967 05/02/1967 Chuvas  24 1 S/I O Estado de S.Paulo 
5 LECLIG V 2 1971 25/02/1971 Chuva 28 1 S/I A Tribuna de Santos 
6 LECLIG O 4 1971 23/04/1971 Chuva 28 1 S/I A Tribuna de Santos 
7 LECLIG O 4 1972 05/04/1972 Chuvas  31 1 S/I A Tribuna de Santos 
8 LECLIG V 12 1973 21/12/1973 Chuva 20 1 1 A Tribuna de Santos 
9 LECLIG V 12 1975 29/12/1975 
Chuvas 
fortes 
24 2 S/I A Tribuna de Santos 
10 LECLIG V 1 1976 22/01/1976 Chuva 25 100 10000 Defesa Civil 
11 LECLIG O 3 1978 10/03/1978 
Chuvas 
fortes 
24 1 S/I 
A Tribuna de Santos e O Estado de 
S.Paulo 
12 IG V 2 1980 21/02/1980 Chuva 28, 31, 20 2 400 A Tribuna 
13 IG V 2 1980 22/02/1980 Chuva 31, 24 3 S/I A Tribuna 
14 IG I 6 1980 26/06/1980 Chuva 36 1 1 A Tribuna 
15 IG P 10 1980 14/10/1980 Chuva 24, 29 1 S/I A Tribuna 
16 IG O 3 1981 19/03/1981 Chuva 28 1 S/I A Tribuna 
17 IG I 7 1981 22/07/1981 Chuva 25, 33, 23 214 242 A Tribuna 
18 LECLIG P 11 1982 14/11/1982 Chuva 43 1 S/I A Tribuna de Santos 
19 IG V 2 1983 03/02/1983 Chuva 28 2 183 A Tribuna 
20 IG V 1 1990 20/01/1990 Chuva 30, 31 22 S/I A Tribuna 
21 IG O 4 1990 19/04/1990 Chuva 28 1 S/I Defesa Civil 
22 IG I 8 1990 28/08/1990 Chuva 25, 32 5 6 A Tribuna 
23 IG V 1 1991 18/01/1991 Chuva 31, 28 3 S/I A Tribuna 
Fonte: SIMPAT (2016), LECLIG (2016), DEDEC (2017) e IG (2017). 
Legenda: Na coluna “Total_Afetados” a ausência de informações foi representada por S/I (sem informações).
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3.4 Correlação entre chuvas e movimentos gravitacionais de massa: envoltória de 
acumulados de precipitação 
  
Estudos variados permeiam o entendimento da correlação entre a ocorrência de 
movimentos gravitacionais de massa e acumulados de precipitação desde a década de 1970, 
dentre eles: Giudicini e Iwasa (1977) apresentaram resultados da previsibilidade de ocorrência 
de deslizamentos com a implantação de cartas de periculosidade em 9 regiões do Brasil, Lumb 
(1975) desenvolveu a correlação da precipitação acumulada e da ocorrência de deslizamentos de 
terra nos solos vulcânicos de Hong Kong, Pedrosa (1994) comparou as correlações entre 
precipitação e deslizamentos entre o Rio de Janeiro e Hong Kong, Silva Junior (1991) estudou 
deslizamentos na região da Serra do Mar do estado de São Paulo, Tatizana et al (1987a, b) 
realizou estudo dos deslizamentos registrados durante 30 anos na região de Cubatão. Nunes et al 
(1989) e Larsen e Simon (1993) igualmente reconheceram o papel chave das chuvas concentradas 
na deflagração de escorregamentos de encosta em setores tropicais, mas também identificaram a 
ação antropogênica como um elemento de desestabilização das encostas.    
Essas pesquisas têm ganhado cada vez mais interação com as ciências humanas, pois 
esses impactos têm ocorrido com maior frequência e afetado muitas pessoas, configurando-se 
como um problema de caráter social (IDE, 2005). Sabendo que os aspectos climáticos 
assumem papel fundamental para a ocorrência desses impactos e que a pluviosidade é seu 
principal deflagrador (GIUDICINI e NIEBLE, 1976 apud IDE, 2005), seja pela 
excepcionalidade de um evento, ou pelo agravamento da saturação do solo no caso de chuvas 
contínuas, a correlação entre esses dois elementos pode gerar ganhos de conhecimento 
importantes.  
Nessa pesquisa pretendeu-se relacionar intensidade da precipitação diária com 
movimentos gravitacionais de massa com o objetivo de estimar os limiares de estabilidade das 
encostas nos municípios que mais registraram esse tipo de impacto e, por esse motivo, essa 
técnica foi adaptada e aplicada para os nove municípios da região metropolitana, mas os 
resultados obtidos não foram satisfatórios para oito deles: Bertioga, Cubatão, Guarujá, 
Itanhaém, Mongaguá, Peruíbe, Praia Grande e São Vicente.  
Essa inadequação ocorreu por diversos fatores: pouca disponibilidade de registros para 
alguns municípios, outros apresentam poucos setores com variações altimétricas elevadas ou 
por não apresentarem boa correlação para acumulados de chuva em 24, 48 ou 72 horas, 
necessitando da elaboração da curva de envoltória para períodos mais extensos e fora do 





apresentada para o município de Santos. Foram testados três critérios diferentes para 
acumulados de precipitação de 24, 48 e 72 horas para o município de Santos. 
Dentre inúmeras técnicas, a envoltória de acumulados de chuva aplicada inicialmente 
por Tatizana et al (1987a e b) foi escolhida por ser de simples aplicação e por já ter sido 
realizada para um dos municípios em estudo, servindo de base para revisão dos limiares 
estimados há quase 30 anos. A técnica desenvolvida por Tatizana et al (1987a e b) foi 
aplicada inicialmente em seu estudo dos deslizamentos registrados na região da Serra de 
Cubatão, em que foram analisados 35 eventos e períodos acumulados de precipitação de 2, 3, 
4 e 8 dias, sendo que houve maior correlação estatística entre a chuva acumulada de 4 dias e 
os processos de deslizamento de terra.  
É importante ressaltar que alguns trabalhos utilizaram como referência ocorrências de 
deslizamentos de terra, escorregamentos de encosta, dentre outras nomenclaturas associadas 
(queda de barreira, rastejos, corridas, etc). Conforme já mencionado no capítulo introdutório, 
os movimentos gravitacionais de massa englobam todas essas descrições e fazem referência 
aos movimentos de descida de solos e rochas sob o efeito da gravidade, geralmente 
potencializado pela ação da água. Por esse motivo, foi utilizado como base para estimar os 
limiares de estabilidade os seguintes impactos mencionados nos bancos de dados: 
deslizamentos, escorregamentos e quedas de barreira e blocos. 
Para essa pesquisa foi necessário selecionar inicialmente os registros de impactos com 
o intuito de relacionar tais ocorrências à ação das chuvas e seguir as etapas detalhadas abaixo:  
  
a) Etapa 1: registros de movimentos gravitacionais de massa 
  
Foram considerados os registros de movimentos gravitacionais de massa constantes 
nos quatro bancos de dados selecionados. Os critérios de seleção dos incidentes em cada 
banco de dados foram: em ambos estão sendo avaliadas as ocorrências relacionadas a 
deslizamento de terra, escorregamento de encosta e quedas de barreira, as quais podem estar 
combinadas com outros incidentes registrados no banco de dados. 
Os registros que não coincidiram com dias em que houve incidência de precipitação 
foram eliminados considerando um buffer para ocorrência de precipitação do dia anterior. 
Após a seleção das ocorrências foram relacionados registros de precipitação e ocorrências 
considerando acumulados de chuva de até 3 dias, com o objetivo de determinar quais critérios 





Nessa etapa foi possível identificar que alguns municípios foram mais impactados por 
esse tipo de dano, conforme mencionado anteriormente, e devido quantidade de informações 
disponíveis, optou-se por aplicar a técnica da envoltória nos municípios que apresentaram 
maior sensibilidade aos movimentos de massa: Cubatão, Guarujá, Santos e São Vicente. 
Conforme explicado anteriormente, os resultados para Cubatão, Guarujá e São Vicente não 
serão apresentados neste trabalho, pois os resultados não foram satisfatórios para os 
acumulados de precipitação avaliados.  
 
b) Etapa 2:  
  
Na segunda etapa foram determinados quais os critérios de seleção das ocorrências, pois 
eles devem satisfazer a um dos 3 acumulados de precipitação estabelecidos por cada critério, 
conforme Tabela 17. Os critérios A e B foram estimados para fins de testar limiares mais 
conservadores ao proposto por Tatizana et al (1987a e b). O critério “T” é o mesmo que o 
adotado por Tatizana et al (1987a e b) e por isso recebeu essa nomenclatura.  
  
Tabela 17. Critérios de seleção de impactos em acumulados de precipitação. 
Critérios 24 horas (mm) 48 horas (mm) 72 horas (mm) 
A 50 75 120 
B 75 120 150 
T 100 150 200 
Fonte: Classificação empírica desta pesquisa. 
  
Após a definição dos critérios foram confeccionados gráficos de envoltórias de 
acumulados de precipitação (eixo x) com a precipitação acumulada de 24 horas (eixo y) 
(observar Figura 15). Procurando delinear um limiar entre a precipitação sem eventos 
calamitosos, foi construída uma linha de tendência, calculada pelo método dos mínimos 
quadrados, que é conhecida como curva de envoltória.  









Figura 15. Correlação entre chuvas e acumulados de precipitação em 84 horas para Cubatão - 
SP. 
 






































CAPÍTULO 4. RESULTADOS  
  
4.1 Padrões dominantes de distribuição pluviométrica na RMBS 
 
A área de estudo está localizada em um setor de transição climática que recebe grande 
influência de inúmeros sistemas atmosféricos, sendo que este elemento associado aos 
controles fisiográficos locais, produz diferenciações significativas senão em seus ritmos, em 
seus totais (NUNES, 1994). Nesse subitem buscou-se demonstrar o comportamento espacial e 
temporal da precipitação nos municípios pertencentes à RMBS, que foi avaliado por meio da 
sistematização e espacialização dos dados oriundos dos postos pluviométricos detalhados no 
Capítulo 3 e por meio da aplicação de três técnicas estatísticas distintas: quantil, coeficiente 
de variação e grau de anomalia dos totais anuais padronizados. Ademais, serão apresentados 
os índices de mudança de precipitação (IM) em 3 (três) décadas e 1 (um) quinquênio, 
conforme já especificado na metodologia, com o objetivo de estimar as alterações 
pluviométricas na área de estudo. 
Analisando os registros de chuva foram confeccionadas isoietas das médias 
pluviométricas e foi possível observar a distribuição espacial desigual da chuva na área de 
estudo (observar Figura 16). As isoietas foram confeccionadas por meio da classificação 
automática das médias de chuva em cinco quantis, com o objetivo de evidenciar os setores 
que apresentaram maior pluviosidade média no período completo. Os valores de referência 
para cada quantil está detalhado na legenda da Figura 16. 
O posto pluviométrico localizado em Bertioga apresentou as maiores medições de 
chuva: totais, médias e amplitudes (mínimo e máximo). É importante destacar que esse 
resultado era esperado devido localização do posto pluviométrico, que está instalado a 720 
metros de altitude na vertente da Serra do Mar, e está voltado em direção ao oceano, fator que 
contribui para a expressividade dos valores registrados.  
Foi possível verificar que as médias pluviométricas também são elevadas nos setores 
próximos à Santos (especialmente na área continental), Cubatão, Praia Grande e Mongaguá, 










Figura 16. Distribuição das médias pluviométricas (1980 - 2015). 
 
Legenda: Q1 – 1.000 a 2.020 mm; Q2 – 2.021 a 2.420 mm; Q3 – 2.421 a 2.600 mm; Q4 – 2.601 a 4.300 mm e 
Q5 – maior que 4.310 mm. Escala aproximada de 1: 1.000.000. 
Fonte: DAEE (2016) e Sabesp (2016), elaborado pela autora. 
 
Nas Figuras 17, 18 e 19 constam os totais, médias e amplitude em escala anual e foi 
possível observar o comportamento diverso da pluviosidade em cada um: há grandes 
diferenças com relação aos totais pluviométricos anuais, médias, mínimas e máximas, 















Tabela 18. Média, mínimos e máximos de precipitação (mm) individuais (1980 - 2015). 
Município Média Mín Máx Amplitude 
Bertioga 4.318,5 1.758,2 6.149,3 4.391,1 
Cubatão 2.368,3 1.418,6 3.882,4 2.463,8 
Guarujá 2.115,6 1.372,5 2.866,5 1.494,0 
Itanhaém 2.186,8 1.364,8 3.251,4 1.886,6 
Mongaguá 2.489,7 1.033,0 4.129,2 3.096,2 
Peruíbe 2.025,7 1.207,7 3.533,2 2.325,5 
Praia Grande 2.673,9 1.741,7 3.827,0 2.085,3 
Santos 2.508,2 1.641,6 3.716,9 2.075,3 
São Vicente 2.255,1 1.444,1 3.393,5 1.949,4 
Fonte: DAEE (2016) e Sabesp (2016), organizado pela autora. 
 
Avaliando a distribuição temporal da precipitação (1980 – 2015) foi possível observar 
que os anos menos úmidos foram 1984 e 2001 em todos os municípios, embora haja 
diferenças consideráveis entre cada um (observar a Tabela 19). Segundo informações do 
CPTEC/INPE, em 1984 e 2001 houve ocorrência do fenômeno La Niña (intensidades fraca e 
moderada, respectivamente), fato que certamente contribuiu para a ocorrência de montantes 
reduzidos de chuva na região sudeste do Brasil.  
 
Tabela 19. Anos menos úmidos (1980 - 2015). 
Município 
Anos menos úmidos Diferença (mm) 
1984 2001 1984 X Média 2001 X Média 
Bertioga 3.699,5 1.758,2 -619,0 -2.560,3 
Cubatão 1.418,6 1.534,4 -949,7 -833,9 
Guarujá 1.372,5 1.718,9 -743,1 -396,7 
Itanhaém 1.952,9 1.374,5 -233,9 -812,3 
Mongaguá 1.840,4 1.523,6 -649,3 -966,1 
Peruíbe 1.501,5 1.207,7 -524,2 -818,0 
Praia Grande 1.741,7 2.056,9 -932,2 -617,0 
Santos 1.778,9 1.641,6 -729,3 -866,6 
São Vicente 1.531,9 1.534,4 -723,2 -720,7 
Fonte: DAEE (2016) e Sabesp (2016), organizado pela autora. As médias foram apresentadas previamente na 
Tabela 18. 
 
Com relação aos anos mais úmidos, destacaram-se 1986, 1995, 2010 e 2015. As 
planilhas de distribuição pluviométrica foram confeccionadas para todos os municípios e não 





 Bertioga: foi possível observar picos de precipitação nos meses de janeiro, novembro e 
dezembro de 2010; 
 Cubatão: apresentou picos em fevereiro e março de 1986;   
 Guarujá: os maiores registros de chuva ocorreram em 1986 e 2010, sendo que foi 
identificada distribuição pluviométrica mais homogênea ao longo do ano, com pequenos picos 
de concentração em janeiro e dezembro;  
 Itanhaém e Peruíbe: apresentaram picos de precipitação em janeiro e dezembro de 
2010;  
 Mongaguá e Praia Grande: maior registro pluviométrico em 1995 com pequenos picos 
em janeiro, fevereiro e dezembro e, 
 São Vicente apresentou maiores volumes de chuva em 2015, sendo que janeiro foi o 
mês que mais contribuiu para pluviometria elevada (734,3 mm de chuva). 
 
Segundo informações do CPTEC/INPE, no ano de 1986 houve ocorrência de El Niño 
de intensidade moderada e em 2010 de intensidade fraca. Já em 1995 houve ocorrência de La 
Niña de intensidade fraca e, contrariando seus efeitos típicos na região sudeste, houve 
precipitação intensa no setor sul da Baixada Santista. 
Avaliando especificamente o ano de 2010, que foi mais expressivo em seus totais de 
chuva para a maioria dos municípios, segundo o Boletim Climanálise (2010), em janeiro e na 
segunda quinzena de fevereiro foram registradas chuvas acima da média principalmente no 
setor leste do estado de São Paulo e Rio de Janeiro. Essas chuvas estiveram associadas à 
formação de uma convergência de umidade, embora não tenha havido configuração da ZCAS. 
Já em dezembro de 2010 houve atuação da ZCAS e grandes impactos foram deflagrados para 
o litoral paulista e carioca.  
Com relação aos montantes totais anuais de precipitação não foi possível verificar 
padrões lineares de aumento ou redução de eventos pluviométricos, embora seja possível 
observar que tenham ocorrido mais chuvas abaixo da média do período desde o ano 2000, 
com grandes picos positivos (vide Figuras 17, 18 e 19). Dos 35 anos analisados, 15 
apresentaram totais acima da média, sendo que 60% ocorreram antes do ano 2000. Peruíbe foi 
o único município que apresentou padrão discrepante: o posto pluviométrico utilizado indicou 





Figura 17. Distribuição pluviométrica anual para os municípios de Bertioga, Cubatão, Guarujá e Itanhaém (1980 – 2015). 
 
 











Figura 18. Distribuição pluviométrica anual para os municípios de Mongaguá, Peruíbe, Praia Grande e Santos (1980 – 2015). 
 
 














Fonte: DAEE (2016), organizado pela autora.
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Com relação à distribuição sazonal dos eventos pluviométricos no período completo, 
os maiores volumes estão concentrados no verão, delimitado nesta pesquisa como o intervalo 
entre dezembro e março. No entanto, foi possível verificar que o período mais úmido se 
estende para outros meses em alguns municípios, principalmente entre dezembro e abril 
(observar Figuras 20, 21 e 22). Houve comportamento pluviométrico bastante discrepante em 
alguns casos:  
 
 Bertioga apresentou média pluviométrica de 468,6 mm em outubro, valor muito próximo 
da média de dezembro, e também amplitude elevada. Essa amplitude é decorrente dos 
máximos de precipitação que ocorreram nesse mês, sendo que seus valores médios 
superam os dos meses tipicamente mais úmidos na região avaliada; 
 Em Itanhaém a precipitação máxima foi atingida no mês de novembro, que também 
apresentou maior amplitude. 
 
Na grande maioria dos municípios, o período compreendido entre maio e outubro 
apresentou amplitudes menores, indicando chuvas menos concentradas e consequente 
distribuição pluviométrica mais homogênea dentro do mês (ver Tabela 20). As maiores 
amplitudes foram identificadas nos meses de dezembro a abril, com destaque para fevereiro e 
março, embora tenham média similar aos demais meses considerados mais chuvosos, 
sinalizando que provavelmente há maior concentração de chuva em alguns dias do mês. 
 
Tabela 20. Amplitudes mensais (mm), por município (1980 - 2015). 
Município Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez 
Bertioga 940,5 931,2 1018,0 717,8 432,5 446,3 691,5 350,7 470,5 1035,9 922,6 1100,0 
Cubatão 721,3 734,9 637,7 527,9 294,9 352,9 428,2 246,0 329,1 345,6 345,5 509,8 
Guarujá 390,8 479,1 509,4 374,7 324,2 313,0 332,4 194,0 326,4 347,5 363,5 376,4 
Itanhaém 558,6 693,3 593,7 568,7 296,9 263,4 345,7 228,4 372,4 348,6 746,8 610,9 
Mongaguá 561,7 755,8 555,0 399,3 337,0 301,5 349,9 356,2 498,0 451,4 370,3 781,3 
Peruíbe 546,6 651,4 610,8 403,1 308,8 264,1 301,3 161,8 373,0 219,3 409,5 522,8 
Praia Grande 557,8 796,0 546,2 527,8 338,4 287,9 371,6 250,5 389,9 362,0 404,8 762,9 
Santos 508,0 634,3 687,2 508,3 333,2 268,1 396,4 264,4 292,5 358,6 374,8 514,0 
São Vicente 765,5 570,4 572,0 527,9 301,3 338,2 428,2 246,0 329,1 316,2 399,5 533,0 
Legenda: Escala de cor baseada em classificação automática no Excel: os tons azulados indicam amplitudes 
maiores e os avermelhados sinalizam amplitudes menores. 
Fonte: DAEE (2016) e Sabesp (2016). 
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Figura 20. Distribuição mensal de chuva (mm), considerando os volumes mínimos, máximos e média (1980 - 2015). 
 









Figura 21. Distribuição mensal de chuva (mm), considerando os volumes mínimos, máximos e média (1980 - 2015). 
 









Figura 22. Distribuição mensal de chuva (mm), considerando os volumes mínimos, máximos e média (1980 - 2015). 
Fonte: DAEE (2016), organizado pela autora.
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Comparando a representatividade de cada mês ao longo das décadas avaliadas, foi 
possível verificar que houve aumento percentual de contribuição para os totais de chuva nos 
meses de janeiro e dezembro, enquanto houve estabilidade em março e maio e oscilações 
inconstantes nos demais meses (observar Figura 23). Ainda que tenha havido queda da 
contribuição pluviométrica no mês de fevereiro, verifica-se a manutenção da concentração 
pluviométrica nos meses de dezembro a março, sendo que a contribuição desses meses foi de 
37,6% (P1), 32,7% (P2), 35,3% (P3) e 37,6% (P4). 
 
Figura 23. Contribuição pluviométrica mensal (%) na RMBS. 
 
Legenda: As setas na cor verde sinalizam os meses que mais contribuíram para a pluviometria anual. Já a cor 
amarela indica contribuição intermediária e a cor vermelha sinaliza quais são os meses que menos contribuíram 
para os totais de cada período. 
Fonte: DAEE (2016) e Sabesp (2016), organizado pela autora.  
 
Quando a avaliação foi realizada em cada município, o cenário identificado foi 
bastante diverso. As tabelas elaboradas para viabilizar essa análise não serão apresentadas, 
mas seguem os principais apontamentos sobre os resultados obtidos: 
 
 Em Mongaguá houve redução de aproximadamente 3,5% na contribuição pluviométrica 
dos meses de dezembro a fevereiro, que são tipicamente mais úmidos (39,7% para 36,2%); 
 em São Vicente também houve redução (aproximadamente 2,5%) na contribuição 
pluviométrica dos mesmos meses (37,6% para 35,1%); 
 para os municípios de Guarujá e Santos foi identificado incremento na contribuição 
pluviométrica dos meses de dezembro a fevereiro. Em Guarujá foi verificado aumento de 
3,5% e em Santos 2,5%, aproximadamente e, 
 não foram encontradas variações relevantes para os municípios de Bertioga, Cubatão, 
Itanhaém, Peruíbe e Praia Grande. 
 
Período Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez
1980-1990 12,0 13,9 12,0 10,5 6,5 5,5 5,2 3,4 6,2 7,3 7,3 11,6
1990-2000 12,9 12,3 14,6 8,1 6,2 5,4 4,1 3,9 8,8 9,0 7,7 7,5
2000-2010 14,0 9,1 11,5 8,7 6,5 3,6 5,6 4,7 7,3 8,4 9,8 12,2
2010-2015 14,8 10,2 12,0 8,4 6,4 5,7 6,9 3,9 5,4 6,4 8,7 12,6
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Após a aplicação da equação 1 obteve-se o coeficiente de variação anual da precipitação. 
O objetivo de estimar e discutir sobre o coeficiente de variação nesse estudo é compreender 
qual a variabilidade pluviométrica intra anual e entre períodos, bem como sua distribuição 
espacial na área de estudo: quais são as principais variações ao longo do período analisado? A 
variabilidade pluviométrica possui o mesmo comportamento em todos os municípios?  
Para responder essas questões, foi aplicada técnica estatística do coeficiente de variação 
para os municípios (individualmente e para a região metropolitana) e na Figura 24 podem ser 
observadas as variações anuais médias ao longo dos anos analisados. Como síntese, os 
maiores coeficientes de variação indicam os anos, meses e locais em que houve maior 
variabilidade da pluviosidade. O inverso ocorre com os menores coeficientes de variação: 
quanto menor, mais homogênea é a distribuição dentro da escala de análise. 
Merecem destaque os anos de 1984, 2001, 2002 e 2007, que apresentaram menor CV 
médios quando comparados aos demais anos. Já os anos de 1986, 1988 e 1996, os coeficientes 
de variação médios foram bastante expressivos. 
 
Figura 24. Coeficiente de variação anual médio na RMBS (1980 - 2015). 
 
Fonte: DAEE (2016) e Sabesp (2016), organizado pela autora. 
 
 
Com o intuito de compreender a distribuição espacial e temporal em escala municipal, 
foram elaborados mapas com a distribuição espacial das médias dos coeficientes de variação 
em 3 (três) décadas e 1 (um) quinquênio (vide Figuras 25 a 28). Os períodos foram divididos 
em: P1 - 1980 a 1989, P2 -1990 a 1999, P3 - 2000 a 2009 e P4 - 2010 a 2015. 
























































































































































































































































































(6,3%), Mongaguá (5,1%), Peruíbe (5,7%) e São Vicente (5,0%), que apresentaram os 
coeficientes de variação médios superiores em relação aos demais. No ano de 1984 os 
menores coeficientes ocorreram em Mongaguá (2,4%), fato que contribuiu para a queda da 
média geral. Esse município se destacou ainda por apresentar CV de 8,0% em 1988 – nesse 
ano houve grande variabilidade pluviométrica nesse município, pois foram registrados 785,8 
mm de chuva em fevereiro, enquanto em agosto o registro foi de 18,6 mm. 
Analisando o P2, os municípios que apresentaram CV médios mais elevados foram: 
Mongaguá (5,9%), Peruíbe (5,7%), Itanhaém e São Vicente (5,4%), Santos (5,1%) e Cubatão 
(5,1%). Já no P3, Itanhaém e Peruíbe mantiveram o padrão e apresentaram CV médios de 
5,2%. No último período (P4), destacaram-se Peruíbe e São Vicente (CV médio de 6,4%), 
Itanhaém (5,7%), Cubatão (5,6%), Guarujá e Mongaguá (5,0% cada um). 
De maneira geral, foi possível observar que mais ao sul da RMBS, em Itanhaém, 
Mongaguá e Peruíbe ocorreram coeficientes de variação altos para o período analisado (5,7%, 
5,2% e 5,7%, respectivamente). As variações são bastante similares, possivelmente pela 
proximidade espacial entre esses municípios e pela semelhança entre suas características 
fisiográficas.  
Já no setor mais central da Baixada Santista, Cubatão e São Vicente, também vizinhos, 
apresentaram CV médios similares e também elevados: 5,1% e 5,3%, respectivamente. Já nos 
municípios de Guarujá, Santos e Praia Grande, os coeficientes de variação médios foram de 
aproximadamente 4,8% nos três, indicando maior homogeneidade da variabilidade 
pluviométrica no litoral central da RMBS.  
A grosso modo, foi possível observar correlação entre a distribuição espacial das 
médias pluviométricas e o coeficiente de variação, pois no setor mais ao norte da área de 
estudo foram encontrados os totais mais elevados de precipitação e os menores coeficientes 
de variação médios. É importante destacar que o coeficiente de variação médio para o 
município de Bertioga foi o menor dentre os demais (4,5%), sinalizando que há menor 











Figura 25. Distribuição do coeficiente de variação médio - P1. 
 
Fonte: DAEE e Sabesp (2016), elaborado pela autora. Escala aproximada de 1: 1.000.000. 
 
Figura 26. Distribuição do coeficiente de variação médio - P2. 
 






Figura 27. Distribuição do coeficiente de variação médio - P3. 
 
Fonte: DAEE e Sabesp (2016), elaborado pela autora. Escala aproximada de 1: 1.000.000. 
 
Figura 28.  Distribuição do coeficiente de variação médio - P4. 
 







Para identificar as anomalias ocorridas no período (positivas e negativas) os dados dos 
totais de chuva foram padronizados pela Equação 2. Antes de destacar os principais 
resultados, vale ressaltar que foram considerados anômalos valores padronizados de chuva 
fora do intervalo 1 e -1.   
Na análise anual da RMBS, o ano de 2001 foi o único que apresentou anomalia 
negativa (-1,19). A aplicação dessa técnica estatística não evidenciou nenhuma anomalia 
positiva para o mesmo período e considerando o conjunto da região metropolitana. Ao 
realizar a análise em escala municipal, foram identificadas 14 anomalias negativas, e 1 
anomalia positiva, vide Tabelas 21 e 22.  
As anomalias negativas estiveram concentradas nos anos de 1984 – em Cubatão, 
Guarujá e Praia Grande, 2001 – Bertioga, Mongaguá e São Vicente e 2002 – Cubatão, 
Itanhaém e Mongaguá. O ano de 2001 já foi citado acima na apresentação do coeficiente de 
variação, pois apresentou um CV médio baixo, fato que sinaliza maior homogeneidade na 
distribuição pluviométrica entre os meses desse ano, especialmente no município de Bertioga. 
A partir do cálculo do grau de anomalia dos valores de chuva padronizados, foi possível 
observar que Bertioga apresentou a maior anomalia negativa (-3,97), sendo que em 2001 
choveu aproximadamente 60% abaixo da média do período nesse município. 
Já foi mencionado que em 1984 houve ocorrência de La Niña de intensidade fraca e 
em 2001 esse fenômeno foi registrado novamente, mas com intensidade moderada. Já em 
2002 houve ocorrência de El Niño de intensidade moderada, fato que contraria a ocorrência 
desse ano ser menos úmido e que pode estar associado às complexas interações climáticas 
nessa área. Houve por exemplo, registro de deslocamento rápido de uma frente fria em abril 
que, associado ao avanço de alta subtropical, contribuiu para a ocorrência de chuvas abaixo da 
média (CLIMANÁLISE, 2002).  
Ainda dialogando com o coeficiente de variação anual já apresentado, foi possível 
observar que a única anomalia positiva de chuva ocorreu em Mongaguá, onde foi registrado 
um evento pluviométrico extremo no mês de março e choveu 686,3mm, município que 
apresentou um dos maiores CV médios. Ademais, cinco anomalias positivas foram 
identificadas em escala mensal, fato que evidencia a expressiva variabilidade pluviométrica 
nessa área. A anomalia positiva no mês de março de 1995 foi derivada de um extremo de 




Tabela 21. Grau de anomalia da precipitação na RMBS (1980 – 1999). 
Ano Bertioga Cubatão Guarujá Itanhaém Mongaguá Peruíbe Praia Grande Santos São Vicente 
1980 0,18 0,13 0,12 0,10 0,15 -0,2 -0,28 -0,07 0,10 
1981 0,09 -0,19 -0,17 -0,09 -0,20 0,0 -0,81 -0,20 -0,23 
1982 0,39 0,02 -0,12 0,21 0,07 -0,7 -0,17 -0,15 0,10 
1983 0,16 0,82 0,33 0,47 0,34 0,5 0,46 0,38 0,80 
1984 -0,32 -1,23 -1,18 -0,27 -1,06 -0,8 -1,07 -0,84 -0,87 
1985 0,18 -0,51 -0,23 -1,36 -0,34 -0,6 -0,28 -0,52 -0,24 
1986 0,47 0,66 0,59 0,52 0,48 0,4 0,45 0,00 0,41 
1987 -0,49 -0,34 -0,13 -0,19 -1,27 -0,1 -0,10 0,42 -0,24 
1988 0,28 0,33 0,28 0,08 0,34 0,0 0,32 0,33 0,32 
1989 -0,08 0,36 0,36 0,00 -1,82 -0,2 0,32 0,38 0,05 
1990 -0,55 -0,40 -0,21 -0,20 0,03 -0,6 -0,08 -0,26 -0,39 
1991 -0,23 -0,20 0,18 -0,44 0,01 -0,2 0,02 -0,02 0,07 
1992 0,08 0,25 0,09 -0,56 0,03 -0,7 -0,14 0,02 -0,67 
1993 -0,72 -0,29 0,37 -0,08 -0,92 -0,1 -0,99 -0,56 -0,90 
1994 0,00 0,14 -0,02 -0,02 -0,06 -0,2 -0,36 0,10 0,08 
1995 0,25 0,27 0,30 0,12 1,17 0,4 0,78 0,77 0,58 
1996 0,22 0,22 0,11 0,29 0,42 0,3 0,27 0,39 0,26 
1997 -0,35 -0,43 -0,84 -0,08 0,07 -0,2 -0,43 -0,31 -0,36 
1998 0,24 0,10 -0,08 0,08 0,57 0,3 0,32 0,00 0,08 
1999 0,02 -0,12 -0,32 -0,37 0,25 -0,2 0,20 -0,17 -0,44 










Tabela 22. Grau de anomalia da precipitação na RMBS (2000 - 2015). 
Ano Bertioga Cubatão Guarujá Itanhaém Mongaguá Peruíbe Praia Grande Santos São Vicente 
2000 -0,22 0,02 -0,43 -0,28 -0,15 -0,3 -0,09 0,18 0,00 
2001 -3,97 0,04 -0,48 -0,85 -1,05 -0,9 -0,51 -1,41 -1,52 
2002 -0,01 -1,76 -0,82 -1,51 -2,57 -0,7 -0,22 -0,43 -0,47 
2003 -0,36 -0,62 -0,11 -0,24 -0,53 -0,9 -0,40 -0,28 -0,37 
2004 -0,15 -0,47 -0,13 0,25 -0,06 0,1 0,22 -0,19 -0,12 
2005 0,32 -0,24 0,12 0,09 -0,39 -0,7 -0,16 0,27 0,49 
2006 -0,07 0,41 -0,01 -0,04 -0,25 0,0 -0,10 -0,71 0,06 
2007 -0,57 -0,03 -0,17 -0,50 -0,88 -0,9 -0,74 -0,57 -0,70 
2008 -0,12 -0,83 -0,35 -0,25 -0,47 0,1 -0,28 -0,44 -0,40 
2009 0,18 -0,53 0,16 0,79 0,60 0,6 -0,21 -0,09 -0,41 
2010 0,65 0,36 0,66 0,66 0,65 0,9 0,49 0,34 0,46 
2011 0,21 -0,01 0,07 0,23 0,17 0,2 -0,19 0,27 0,04 
2012 -0,39 0,29 -0,09 -0,57 -0,22 0,0 -0,16 -0,21 0,39 
2013 0,23 0,25 0,09 -0,11 0,17 0,4 0,31 0,25 0,32 
2014 -0,47 -0,36 -0,04 -0,42 -0,28 0,0 -0,36 -0,21 -0,27 
2015 0,39 0,61 0,43 0,52 0,69 1,0 0,46 0,32 0,68 




Ainda com objetivo de identificar os anos que apresentaram alguma excepcionalidade 
em seu comportamento pluviométrico, mas sob a perspectiva de outra técnica estatística – a 
dos quantis – foi realizada outra análise em escala anual para o conjunto da região 
metropolitana e posteriormente em escala municipal, para fins de comparação com o grau de 
anomalia obtido por meio dos valores de chuva padronizados apresentados acima. 
A aplicação da técnica dos quantis permitiu identificar 6 anos com anomalias positivas 
(1983, 1986, 1995, 1996, 2010 e 2015) e outros 6 com anomalias negativas (1984, 1993, 
2001, 2002, 2003 e 2007), conforme Tabela 23. Apenas o ano de 2001 coincidiu com a 
anomalia negativa estimada a partir dos valores padronizados de chuva. 
 
Tabela 23. Anos mais úmidos e menos úmidos segundo a classificação dos quantis. 
Menos úmido  Mais úmido 
Ano Total (mm)  Ano Total (mm) 
1984 16.837,9  1983 29.132,5 
1993 19.220,8  1986 30.717,7 
2001 15.248,5  1995 29.465,7 
2002 18.231,3  1996 27.639,2 
2003 18.866,8  2010 30.501,6 
2007 18.562,4  2015 28.590,4 
Fonte: DAEE (2016) e Sabesp (2016), organizado pela autora. 
 
 
 Ao aplicar essa técnica nos totais municipais foram identificados 40 episódios 
excepcionais (anômalos positivos), com destaque para os anos de 1983, 1986, 2010 e 2015 
(os primeiros três foram anos de El Niño), concentrados espacialmente em Bertioga (6), Praia 
Grande (6), Mongaguá (5), Peruíbe (5) e Santos (5). Cubatão e Guarujá apresentaram 4 
eventos extremos, São Vicente 3 e Itanhaém 2.  
 Com relação aos anômalos negativos, foram encontrados 52 episódios pluviométricos 
distribuídos nos anos de 1984, 1985, 1993, 2001, 2002, 2003 e 2007 e concentrados 
espacialmente no município de Bertioga (7). Cubatão, Guarujá, Itanhaém, Mongaguá, Peruíbe 
e Praia Grande apresentaram 6 episódios anômalos negativos cada um. Santos e São Vicente 
apresentaram 4 e 5 episódios, respectivamente. Houve registro da ocorrência do fenômeno La 
Niña nos anos de 1984, 1985, 2001 e 2007. Já nos anos de 1993, 2002 e 2003 houve 
ocorrência de El Niño, que, conforme citado anteriormente, contrasta com os baixos volumes 




 Foi possível observar que essa técnica estatística é bastante sensível às variações 
pluviométricas na escala de análise escolhida, pois um maior número de episódios anômalos, 
positivos ou negativos, foi encontrado. A distribuição espacial dos episódios anômalos 
ocorreu de maneira mais homogênea, em contraposição ao resultado obtido a partir dos totais 
de chuva padronizados.  
 O comportamento pluviométrico observado a partir da aplicação das técnicas 
estatísticas demonstradas indicaram variações temporais e espaciais diversas na RMBS. De 
maneira a complementar a análise, foi aplicado também um cálculo para estimar a mudança 
da precipitação utilizando como base comparativa três décadas e um quinquênio. Os períodos 
foram delimitados conforme detalhamento abaixo:   
 
 P1 – 1980 a 1989 
 P2 – 1990 a 1999 
 P3 – 2000 a 2009 
 P4 – 2010 a 2015 
 
Os períodos P2, P3 e P4 foram comparados com o mais antigo, P1, com o objetivo de 
evidenciar as alterações na pluviosidade da área de estudo. Em todas as comparações houve 
decréscimo da pluviosidade em alguns municípios, sendo que apenas no primeiro 
comparativo (P2 x P1) houve índices de mudança positivos. Seguem os aspectos principais: 
 
 Avaliando as alterações do P2 em relação ao P1 foi possível verificar incremento dos totais 
pluviométricos no município de Mongaguá e os maiores decréscimos foram registrados em 
Bertioga, Itanhaém e São Vicente, vide Figura 29; 
 já no segundo comparativo (P3 X P1), todos os índices de mudança encontrados foram 
negativos, sinalizando que houve redução nos totais pluviométricos, conforme mostra a 
Figura 30;  
 no terceiro período de comparação (P4 X P1) foram encontrados os índices de mudanças 
mais negativos, provavelmente devido o P4 ser composto por cinco anos (ver Figura 31). 
 
De maneira geral foi possível observar uma redução nos totais anuais de chuva em 
todos os municípios a partir da década do ano 2000, mas é necessário fazer uma ressalva 




P1). De acordo com os resultados obtidos na aplicação dos quantis, vale ressaltar que no 
período de 2010 a 2015 já teriam ocorrido dois anos anômalos positivos, igualmente 
ocorreu em nas décadas anteriores, sinalizando que se a tendência for mantida, é possível 
que haja mais anomalias positivas na década que será formada entre 2010 e 2020.  
Figura 29. Índice de Mudança (%) - P2 X P1. 
 
Escala aproximada de 1: 1.000.000. 






Figura 30. Índice de Mudança (%) - P3 X P1. 
 
Escala aproximada de 1: 1.000.000. 
Fonte: DAEE e Sabesp (2016), elaborado pela autora.  
 
 
Figura 31. Índice de Mudança (%) - P4 X P1. 
 
Escala aproximada de 1: 1.000.000. 





4.2 Distribuição espaço-temporal dos impactos na RMBS 
 
A RMBS apresenta histórico de diversas ocorrências calamitosas decorrentes não somente de 
episódios pluviométricos extremos, mas também de eventos que ocorrem dentro do habitual e 
deflagram impactos significativos devido existência de desestruturação socioespacial. Por esse motivo, 
neste capítulo os dados sistematizados a partir de quatro bancos de dados selecionados serão 
apresentados e discutidos com o objetivo de buscar compreender a distribuição espacial e temporal dos 
impactos, bem como quais municípios são mais afetados e quais são os impactos mais frequentes. 
Avaliando o período proposto nesta pesquisa (1980 - 2015) foram identificados 12.613 
registros de impactos na Região Metropolitana da Baixada Santista, que estão distribuídos 
espacialmente conforme Figura 32. Grande parte dos impactos estiveram concentrados no setor central 
da Baixada Santista, especialmente em Guarujá, Santos e Cubatão.  
Esses impactos foram deflagrados por episódios pluviométricos e afetaram mais de 50 mil 
pessoas na região metropolitana até 2015, com destaque para o número de vítimas em Peruíbe 
(aproximadamente 17 mil) e no Guarujá (mais de 16 mil). Avaliando o número de danos versus a 
quantidade de impactos registrados é possível verificar que não há relação proporcional entre esses 
elementos, a exemplo do município de Peruíbe, onde ocorreram 811 eventos calamitosos, mas o 
número de pessoas afetados foi desproporcionalmente maior, conforme destacado acima. 
 
Figura 32. Impactos registrados por município (1980 - 2015). 
 
Escala aproximada de 1: 1.000.000. 





É sabido que trabalhar com bancos de dados é um desafio dadas as incongruências, falhas e até 
mesmo ausências de informação. Nessa etapa da pesquisa foi possível observar as grandes lacunas 
para os períodos mais antigos e especificamente para alguns municípios, mas vale ressaltar os ganhos 
obtidos ao trabalhar com a interação entre bancos de dados distintos. Como os procedimentos de 
busca, as fontes e cadastro de informações são bastante diversos, a união cuidadosa de todos os dados 
possibilitou acesso a um maior número de registros e garantiu maior amostra de análise.  
Verificou-se a existência de mais dados para os municípios centrais da RMBS, fato que 
certamente influencia na análise da evolução temporal dos impactos. Ciente desse fato, será dado 
destaque na avaliação das décadas mais recentes, principalmente a partir de 1990. A avaliação dos 
impactos foi realizada em quatro períodos, seguindo a mesma metodologia utilizada na análise dos 
coeficientes de variação e do índice de mudança.  
É importante destacar que todos os municípios, embora com intensidades e magnitudes 
diferentes, foram afetados por impactos deflagrados pela chuva, demonstrando que toda a população 
está exposta à algum tipo de risco diante da ocorrência de eventos naturais. Os impactos 
sistematizados são diversos e foram organizados de maneira a destacar os mais frequentes em cada 
município, vide Figuras 33 a 35. Os principais aspectos observados seguem abaixo: 
 Foi possível observar incremento no número de impactos registrados no conjunto da 
região metropolitana, bem como em cada município. Houve aumento de aproximadamente 
31% quando comparamos o P1 com o P2. Já na comparação entre P2 e P3, houve incremento 
de cerca de 162%. No último período (P3 e P4), houve o maior aumento, cerca de 177%; 
 em escala sazonal foi verificado que mais de 60% dos impactos estão concentrados 
entre dezembro a março, período de verão e mais chuvoso no local; 
 houve maior número de impactos relacionados à inundações e alagamentos nos 
municípios de Bertioga, Cubatão, Itanhaém, Mongaguá, Peruíbe, Praia Grande e São Vicente; 
 no setor central da RMBS houve grande concentração de ocorrências relacionadas à 
movimentos gravitacionais de massa, especialmente em Cubatão, Santos e Guarujá. São 
Vicente também apresentaram número considerável de impactos dessa categoria; 
 destaca-se o grande número de vítimas, dentre desalojados, desabrigados, feridos e até 
mesmo vítimas fatais, principalmente em Peruíbe. Nesse município o número de vítimas de 
impactos deflagrados por eventos pluviométricos atinge 27% do total das ocorrências 
registradas, o que sinaliza grande vulnerabilidade social. Além desse município, Cubatão, 
Itanhaém, Praia Grande, Mongaguá e Guarujá também apresentaram grande número de 
indivíduos impactados; 
 os anos de 2006, 2007, 2010, 2011, 2013 e 2014 merecem destaque, pois nesses anos 




 em 2013 houve a ocorrência mais significativa do período, pois foram registradas 
3.905 ocorrências no Guarujá. Os registros datam de 06/05/2013 e fazem referência à danos 
em imóveis e congestionamento de vias públicas em decorrência da chuva. Avaliando os 
dados pluviométricos dessa data foi possível verificar que choveu aproximadamente 29,0mm, 
valor pouco expressivo diante da magnitude dos danos gerados e, 
 ao analisar os episódios das datas em que ocorreram picos de danos, foi possível 
verificar que muitos estiveram associados à atuação da atuação da Zona de Convergência do 
Atlântico Sul, de sistemas frontais, vórtices ciclônicos ou cavados em altos níveis, os quais 
são característicos da área de estudo, fato que reforça a necessidade de conhecer os 






Figura 33. Impactos registrados em Bertioga, Cubatão, Guarujá e Itanhaém (1980 - 2015). 
 
 




Figura 34. Impactos registrados em Mongaguá, Peruíbe, Praia Grande e Santos (1980 - 2015). 
 
 





           Figura 35. Impactos registrados em São Vicente (1980 - 2015). 
 







4.3 Estimativa dos limiares de estabilidade locais em Santos 
 
O estabelecimento de correlação entre precipitação e movimentos de massa é 
perseguida já há algum tempo por diversos autores e no Brasil, merece menção as 
contribuições pioneiras de Guidiccini e Iwasa (1977) e de Tatizana et al (1987a e b).  
De maneira a relacionar intensidade da precipitação diária com ocorrências de 
movimentos de massa, foi utilizado neste estudo a técnica da envoltória desenvolvida por 
Tatizana et al (1987a e b), aplicada inicialmente na avaliação de deslizamentos de terra 
registrados na região da Serra de Cubatão, próxima ao município de Santos, analisando 35 
eventos e períodos acumulados de precipitação de 2, 3, 4 e 8 dias. Na análise, a chuva 
acumulada de 4 dias foi considerada como determinante para a ocorrência do processo de 
deslizamento de terra.  
A técnica de envoltória (TATIZANA et al, 1987a e b), tem por base volumes de 
precipitação acumulados em um certo número de dias que teriam potencial de deflagrar 
movimentos de massa. Assim, a chuva precedente é um elemento preparatório, já que a 
infiltração causa aumento no grau de saturação, ou diminuição na sucção, que associados a 
chuvas fortes podem deflagrar deslizamentos (FUTAI, 2014).  
Na presente análise, a técnica foi aplicada para acumulados de precipitação de 24, 48 e 
72 horas, sendo que para cada um deles foi estabelecido o montante de precipitação acima do 
qual a deflagração de movimento de massa teria grande possibilidade de ocorrência. O critério 
“A” foi o mais conservador, ou seja, com montantes acumulados de chuva mais baixos, e o 
“T” o mais extremo, com volumes acumulados mais altos de precipitação diária.  
Para a aplicação da técnica, o primeiro passo foi a seleção das ocorrências de impactos 
(426 registros de movimentos gravitacionais de massa), com o intuito de relacionar tais 
ocorrências aos acumulados de chuva, de modo a observar que montantes acumulados em 
qual período de tempo teriam maior potencial de deflagrar movimentos de massa no local. 
Para isso, foram testados empiricamente três critérios para a seleção das ocorrências para 
buscar correlação entre precipitação e movimentos de massa, conforme detalhado na 
metodologia. Os critérios “A” e “B” foram estimados a partir de classificação empírica desta 








Figura 36. Registos de movimentos gravitacionais de massa em Santos (1980-2015). 
 
Legenda: O número registrado faz referência à quantidade de datas em que houve impacto reportado. 
Fonte: SIMPAT (2016), LECLIG (2016), DEDEC (2017) e IG (2017). 
 
Confrontando os dados pluviométricos com as ocorrências registradas, foi possível 
observar que houve maior número de eventos de movimentos de massa em situação de 
acumulados de 48 horas (159 ocorrências). Foram selecionadas 133 ocorrências para 24h e 
112 para 72h de acordo com os critérios de teste. Destaca-se que houve 22 casos de 
movimento de massa que não se associaram à acumuladas de precipitação sendo, portanto, 
desconsiderados na análise. 
Quando os critérios “A”, “B” e “T” foram testados para os acumulados de 24h, 48h e 
72h, foi possível encontrar maior correlação estatística utilizando o critério de teste “A” para 
chuva acumulada de 48 horas (Figura 37). A correlação encontrada após a elaboração da 
curva de tendência foi de 0,36. A curva de tendência utilizada foi constituída a partir do 




























































































































































































































































Figura 37. Envoltória de acumulados de precipitação em 48 h. 
 
 
Fonte: DAEE (2016), Sabesp (2016), SIMPAT (2016), LECLIG (2016), DEDEC (2017) e IG (2017). 
 
Avaliando o resultado geral foi possível identificar que o critério “A” foi o que melhor 
se ajustou ao modelo, conforme se observa pelo exame da Tabela 24. De todos os registros 
selecionados, 228 foram categorizados no critério “A”, que é o mais conservador dentre os 
critérios testados. Esse resultado é similar ao encontrado no trabalho de Soares (2006) para a 
região de encostas no município costeiro de Angra dos Reis, no estado do Rio de Janeiro. 
O resultado obtido a partir da aplicação da técnica de envoltória indicou que, de 
acordo com os limiares testados, há probabilidade de ocorrência de movimentos 
gravitacionais de massa quando o volume de precipitação atingir valores iguais ou superiores 
a 75,0mm em 2 dias. Como exemplo: se houver precipitação acumulada de 50mm em um dia, 
será necessário um acumulado de aproximadamente 25mm nas vinte e quatro horas seguintes 


















































Precipitação acumulada de 24h (mm) 




Tabela 24. Resultado da classificação das ocorrências, por critério. 































Fonte: Classificação empírica desta pesquisa. 
 
Embora esse critério (“A”) tenha apresentado maior correlação, observando a Figura 
37 é possível verificar que há grande variação nos valores de precipitação para o 
desencadeamento de movimentos de massa, não tendo sido possível estabelecer relação clara 
de causa e efeito a partir desse limiar. No entanto, esse resultado sugere que a ocorrência de 
movimentos de massa também está relacionada a volumes de precipitação classificados como 
não extremos e eventualmente até abaixo da média, fato que evidencia a desestruturação 
ambiental da área. 
Atualmente a Defesa Civil do município de Santos considera 80,0mm de chuva diária 
como volume dentro da normalidade para 24 horas e declara estado de atenção no município 
quando o volume de precipitação atinge 100,0mm em 72 horas. Considerando a presente 
avaliação, que sugere uma abordagem mais conservadora, sugere-se uma nova reflexão sobre 
esses limiares. 
O município de Santos é caracterizado de maneira geral por apresentar altos níveis de 
riqueza, longevidade e escolaridade. De acordo com o índice de vulnerabilidade proposto pelo 
Governo do Estado de São Paulo (Índice Paulista de Vulnerabilidade Social - IPVS, 2010), 
onde o município se insere observa-se que a maioria de sua população reside em áreas de 
baixíssima, muito baixa ou baixa vulnerabilidade (11,1%, 69,8% e 2,7% respectivamente). 
Em contrapartida, aproximadamente 5,4% residem em áreas de vulnerabilidade muito alta, 
2,3% em áreas de vulnerabilidade alta e 8,7% em área de vulnerabilidade média, que 
corresponde a 11% do total de indivíduos da Região Metropolitana em que está inserido, 
estando localizadas no setor norte da área insular de Santos, caracterizada por ocupação fora 




É possível observar que a dinâmica de expansão urbana intensificou o processo de 
periferização da população de baixa renda para áreas com infraestrutura deficiente, fato que, 
somado à suscetibilidade natural existente e intensificada com a ocupação desordenada dos 
espaços (como a área central que é composta por morros), contribuiu para a configuração de 
um território desigual e para a construção de riscos e perigos, materializados na forma de 
impactos econômicos e sociais à população mais vulnerável. Vale, portanto, destacar o 
importante papel que a ação antrópica revela nessa área, bem como as condições de vida da 
































As análises realizadas considerando dados de precipitação e impactos deflagrados na 
Região Metropolitana da Baixada Santista tornaram possível compreender alguns aspectos da 
variabilidade espacial e temporal desse elemento nessa área.  
Esta pesquisa apresentou um quadro que relaciona a pluviosidade acumulada e seus 
efeitos em uma área bastante dinâmica do ponto de vista econômico e socioambiental; com 
isso, não se apresenta um quadro imutável sobre a relação entre precipitação e movimentos de 
massa, que tem que ser constantemente revisto, e sim um panorama atual que fornece 
elementos para a tomada de decisão e investigações e discussões futuras. 
Pretendeu-se com essa pesquisa identificar e analisar o comportamento dominante da 
pluviosidade na RMBS, bem como os impactos associados a esse elemento climático, de 
maneira a compreender sua distribuição espacial e temporal no período compreendido entre 
1980 e 2015. A análise pluviométrica possibilitou identificar e analisar variações e anomalias 
ocorridas no período estudado por meio da aplicação de técnicas estatísticas variadas e a 
avaliação dos impactos viabilizou estimar quais são mais recorrentes e quais os municípios 
mais atingidos.  
Avaliando os totais pluviométricos em escala anual não foi possível determinar a 
existência de padrões temporais lineares de aumento ou redução da pluviosidade, embora seja 
possível observar que ocorreram mais chuvas abaixo da média geral do período desde o ano 
2000, com grandes picos positivos, o que assinala aumento na variabilidade. Peruíbe foi o 
único município que apresentou tendência diferente, pois os dados oriundos do posto 
pluviométrico utilizado indicaram incremento de totais anuais acima da média a partir do ano 
2000. 
A análise dos totais, das médias, dos mínimos e máximos de precipitação anuais 
permitiu identificar que no setor central e, especialmente ao norte da Baixada Santista, onde 
está localizado o município de Bertioga, foram registrados os maiores montantes de 
precipitação no período avaliado. Embora já tenha sido mencionado no capítulo de resultados, 
vale ressaltar que o resultado para Bertioga era esperado devido localização do posto 
pluviométrico em vertente voltada ao oceano e altitude elevada.  
A análise anual permitiu identificar os anos mais úmidos, que foram 1986, 1995, 2010 
e 2015, sendo que 1896 e 2010 foram anos em que houve registro de El Niño. No ano de 1995 




diante desse fenômeno. Já os anos menos úmidos foram 1894 e 2001, anos em que houve 
ocorrência de La Niña. 
Com relação à distribuição sazonal dos eventos pluviométricos no período completo, 
os maiores volumes estão concentrados no verão, delimitado nesta pesquisa como o intervalo 
entre dezembro e março. No entanto, foi possível verificar que o período mais úmido se 
estende para outros meses em alguns municípios, principalmente entre dezembro e abril. 
Comparando a representatividade que cada mês teve ao longo das décadas avaliadas, 
foi possível verificar que houve aumento percentual de contribuição para os totais de chuva 
nos meses de janeiro e dezembro, enquanto houve estabilidade em março e maio e oscilações 
inconstantes nos demais meses. Houve a manutenção da concentração pluviométrica nos 
meses de dezembro a março, sendo que a contribuição desses meses foi de 37,6% (período 1), 
32,7% (período 2), 35,3% (período 3) e 37,6% (período 4). 
Em alguns casos, como em Bertioga e Itanhaém foi possível identificar 
comportamento diverso em relação aos demais municípios, pois Bertioga apresentou médias e 
amplitudes elevadas no mês de outubro, sendo que suas médias superam as identificadas nos 
meses tipicamente mais úmidos. Em Itanhaém a precipitação máxima foi atingida no mês de 
novembro, que também apresentou maior amplitude, divergindo do comportamento 
pluviométrico padrão dos demais municípios da RMBS.  
Ainda com base na análise dos totais anuais, foram obtidos resultados interessantes a 
partir da aplicação do coeficiente de variação das médias pluviométricas. Essa técnica 
estatística possibilitou observar unidades que apresentaram algum grau, ainda que baixo, de 
similaridade no que tange o comportamento pluviométrico. Ao sul da RMBS, em Itanhaém, 
Mongaguá e Peruíbe ocorreram coeficientes de variação altos para o período analisado (5,7%, 
5,2% e 5,7%, respectivamente). As variações são bastante similares, possivelmente pela 
proximidade espacial entre esses municípios e pela semelhança entre suas características 
fisiográficas.  
Já no setor mais central da Baixada Santista, Cubatão e São Vicente, também vizinhos, 
apresentaram Coeficiente de Variação (CV) médios similares e também elevados: 5,1% e 
5,3%, respectivamente. Já nos municípios de Guarujá, Santos e Praia Grande, os coeficientes 
de variação médios foram de aproximadamente 4,8% nos três, indicando maior 
homogeneidade da variabilidade pluviométrica no litoral central da RMBS.  De maneira geral, 
foi possível observar que o setor norte permanece como uma unidade heterogênea e que 





Na análise dos totais anuais de chuva padronizados foi possível identificar apenas um 
ano anômalo (negativo), que foi 2001. Na análise mensal foram encontrados 14 episódios 
anômalos negativos, concentrados nos anos de 1984, 2001 e 2002 e 1 anomalia positiva em 
1995.  Vale destacar que a única anomalia positiva ocorreu em Mongaguá, município que 
apresentou um dos maiores coeficientes de variação pluviométrica da área de estudo, 
característica que imprime ao local um comportamento bastante heterogêneo em relação à sua 
variabilidade, podendo apresentar grandes picos de precipitação em um curto período de 
tempo. 
O ano de 2001 já foi citado acima na apresentação do coeficiente de variação, pois 
apresentou um CV médio baixo, fato que sinaliza maior homogeneidade na distribuição 
pluviométrica entre os meses desse ano, especialmente no município de Bertioga. Nos anos de 
1984 e 2001 houve ocorrência de La Niña, embora em 2002 tenha ocorrido El Niño de 
intensidade moderada, fato que contraria a ocorrência desse ano ser menos úmido e que pode 
estar associado às complexas interações climáticas nessa área.  
Para contrapor a técnica de padronização dos totais de chuva e identificar qual delas 
pode ser mais adequada na definição de extremos de chuva na área (embora os resultados 
necessariamente serão similares) foi aplicada a técnica estatística dos quantis. Essa técnica 
definiu um maior número de anos anômalos no mesmo período, sendo que apenas 2001 foi 
coincidente na análise anual. Os anos que apresentaram anomalia estiveram associados, em 
sua maioria, à ocorrência de ENOS. Foi possível observar que essa técnica estatística é 
bastante sensível às variações pluviométricas na escala de análise escolhida, pois um maior 
número de episódios anômalos, positivos ou negativos, foi encontrado. A distribuição espacial 
dos episódios anômalos ocorreu de maneira mais homogênea, em contraposição ao resultado 
obtido a partir dos totais de chuva padronizados. 
A aplicação do Índice de Mudança (IM) sinalizou que não há tendência de aumento 
dos totais pluviométricos anuais, mas os resultados encontrados avaliados em conjunto com o 
Coeficiente de Variação (CV), são indicativos de aumento da variabilidade intra-anual e 
ocorrência de episódios de chuva cada vez mais concentrados, o que tende a contribuir para o 
aumento dos impactos à população. 
No que tange a avaliação dos impactos registrados, foi possível identificar que há mais 
informações disponíveis para os municípios que compõem o setor central da RMBS, como é o 
caso de Santos e Guarujá, fato que certamente afeta a análise da evolução das ocorrências. 
Embora haja falhas de informação, vale ressaltar que trabalhar com a interação entre bancos 




garantir maior amostra de análise.  
Foi possível verificar que Guarujá, Santos e Cubatão apresentaram os maiores 
registros de impactos associados aos eventos pluviométricos. Ao analisar os episódios das 
datas em que ocorreram picos de danos, destacaram-se eventos de longa duração e 
deflagradores de impactos, juntamente com as informações disponibilizadas pelo CPTEC/ 
INPE, foi possível verificar que grande parte das ocorrências resultaram da atuação da Zona 
de Convergência do Atlântico Sul, de sistemas frontais, vórtices ciclônicos ou cavados em 
altos níveis, os quais são característicos da área de estudo, fato que reforça a necessidade de 
conhecer os condicionantes atmosféricos atuantes em cada localidade.  
No entanto, a análise dos dados possibilitou observar que o número de eventos não é 
diretamente proporcional à quantidade de danos, pois em vários casos, um ou poucos 
episódios deflagraram impactos de grandes magnitudes e afetaram grande parte da população. 
Peruíbe pode ser utilizado como exemplo para explicar essa desproporcionalidade: em Janeiro 
de 2009 não ocorreram chuvas acima da média histórica ou episódios extremos, embora tenha 
sido registrado um total de aproximadamente 6 mil indivíduos afetados, sinalizando que a 
severidade das ocorrências nem sempre está atrelada a um evento natural extremo. Esse 
aspecto já foi discutido por Araki (2007), que ressalta que no Guarujá houve aumento 
desproporcional de ocorrências calamitosas em anos recentes sem que houvesse incremento 
do fenômeno deflagrador (no caso estudado pelo autor, precipitação) o que destaca a grande 
desestruturação desse município, fato que pode ocorrer em outros municípios da Região 
Metropolitana. 
Dentre os impactos mais frequentes, destacam-se os movimentos gravitacionais de 
massa para alguns municípios e alagamentos e inundações para outros. Os movimentos 
gravitacionais de massa estiveram concentrados nos municípios de Cubatão, Guarujá, Santos 
e São Vicente, bastante relacionado às áreas de morros. Já os alagamentos e inundações foram 
mais frequentes nos municípios de Bertioga, Itanhaém, Mongaguá, Peruíbe e Praia Grande. 
De maneira a observar quais volumes de precipitação diária teriam potencial para 
desencadear processos físicos que afetam a população, os montantes acumulados de chuva 
foram analisados para definição dos limiares de estabilidade locais.  Os resultados indicaram 
que os anos mais recentes concentraram maior número de ocorrências, sendo que os maiores 
montantes de chuva ocorreram acima da média desde o ano 2000, além de mais concentrados 
quando as análises diária e mensal foram realizadas. Os resultados também demonstraram que 




acumulado de chuva de 75,0 mm em 48 horas (critério de teste “A”, correlação aproximada 
de 0,36).  
Finalizando, os resultados encontrados se juntam a outros que alertam que nesse 
importante setor, que abriga população, parque industrial, atividades de comércio e turismo e 
o principal porto do país, tem havido aumento da suscetibilidade física. A pesquisa científica 
é importante ferramenta para entender as características dos fenômenos e para a proposição de 
soluções. Assim, principalmente por meio da Defesa Civil Municipal de Santos - que tem 
posição de destaque na região, e com a qual já se estabeleceu uma parceria pró-ativa - 
pretende-se divulgar os resultados deste estudo para que eles possam fundamentar políticas 
públicas e inspirar continuidades, em prol de maior qualidade de vida para a população que 
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